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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Reto -  Rio Pacaás Novos, 2º Andar

Porto velho, Rondônia. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 051/2018/CEL/SUPEL/RO
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                E 

                       L

	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3212- 9263


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 051/2018/CEL/SUPEL/RO
PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 019/2017/GAB/SUPEL publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição 242 do dia 27 de dezembro de 2017, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação do Processo que tem como número eletrônico 0043.0013220-17-59/SEDAN, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº: 051/2018/CEL/SUPEL/RO do tipo menor preço, POR LOTE, na forma de execução indireta, por regime de empreitada por preço unitário, tendo por finalidade a Seleção e contratação de empresa e/ou instituição especializada para elaborar o Plano de Manejo de uso múltiplo para Floresta Estadual de Rendimento Sustentado — FERS Rio Machado, tendo como interessada a Coordenadoria de Unidade de Conservação - CUC da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental — SEDAM, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº. 12.205, de 02 de junho de 2006, Decreto Estadual nº 12.234/06, bem como Lei nº 9.985/2000, e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006 e alterações e amplitude de legislação aplicável vigente, tendo como interessado a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental — SEDAM, cuja Sessão Pública para Recebimento das Propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado: 

DATA: 02/04/2018.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h00min.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

UASG SUPEL: 925373
VALOR ESTIMADO: R$ 205.680,00 (duzentos e cinco mil seiscentos e oitenta reais).
1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo que tem como número eletrônico  0043.0013220-17-59/SEDAN e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 4 deste Edital.

1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário.

2 – DO OBJETO E EXECUÇÃO:
2.1. DO OBJETO:
2.1.1 Seleção e contratação de empresa e/ou instituição especializada para elaborar o Plano de Manejo de uso múltiplo para Floresta Estadual de Rendimento Sustentado — FERS Rio Machado, tendo como interessada a Coordenadoria de Unidade de Conservação - CUC da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental — SEDAM.
2.2 DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E PRODUTOS EXIGIDOS
2.2.1 Os serviços de consultoria objeto deste Contrato seguirão a metodologia e estratégia apresentadas conforme roteiro descrito no item 9 do Termo de referência – Anexo I do edital.
2.3. DA FORMA E APRESENTAÇAÕ E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.3.1 Os produtos intermediário, bem como a versão final deverão ser apresentados em conformidade com as exigência do item 10 do Termo de referência – Anexo I do edital.
2.4 DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

2.4.1 A entrega dos produtos será realizada de acordo com o cronograma de execução, na sede da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental — SEDAM, Avenida Farquar n°2986, Bairro Pedrinhas, Ed. Rio Cautário, Curvo 2- Térreo, CEP: 76.801- 361 no Município de Porto Velho - RO, de segunda à sexta-feira, no horário das 07:30 às 13:30 na Coordenadoria deUnidade de Conservação - CUC, podendo ser agendada a entrega por meio do telefone (69) 3216-1045/1059.
2.4.2 Os serviços serão recebidos e analisados pela comissão nomeada através de Portaria vigente a ser informada, quando da entrega da nota fiscal/fatura, juntamente com as Certidões Negativas que trata o item 23, na sede desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental — SEDAM, sito à Av. Farquar, 2886 — Pedrinhas, Edifício Rio Cautário, Curvo 2 — Térreo na Coordenadoria de Unidade de Conservação/CUC, Porto Velho — RO, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h3Omin às 13h3Omin; 

2.4.2.1 Poderá ser recusado o recebimento da nota fiscal/fatura, caso esta não esteja devidamente acompanhada das certidões negativas que trata o item 23, bem como dos documentos que comprovem a quitação de salários e demais verbas trabalhistas dos funcionários, relativos ao mês trabalhado imediatamente anterior ao do mês da prestação dos serviços;

2.4.2.2 1 O recebimento, conforme a Lei Federal n° 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos) se dará na forma abaixo: 
a) Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos PROVISORIAMENTE, para efeito de verificação da conformidade em relação às especificações exigidas, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data da efetiva entrega da Nota Fiscal/Fatura.
b) Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos em DEFINITIVO no prazo máximo de dez (10) dias após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, que comprovará o recebimento em relação à qualidade e perfeita execução dos serviços, bem como, em relação à documentação necessária ao seu pagamento, conforme especificado neste Termo de Referência.
c)  O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato.
2.4 DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (ABRANGÊNCIA):
2.4.1 O trabalho deverá alcançar toda a área da Zona de Amortecimento e Região de entorno, considerando-se as definições apontadas no referido "Roteiro Metodológico de Planejamento — Parques Nacionais, Reservas Biológicas e Estações Ecológicas (IBAMA 2002)". A zona de amortecimento — ZA será identificada por ocasião dos trabalhos de campo, bem como, conforme orientações da equipe técnica da SEDAM. 
2.4.2 Considera-se a região da UC o Município de Porto Velho/RO, Município de Machadinho do Oeste/R0 e o Município de Humaitá/AM. 
2.4.3 Na Unidade de Conservação e Zona de Amortecimento deverão ser realizados os estudos complementares necessários para a caracterização da área quanto aos fatores abióticos, bióticos e antrópicos visando o conhecimento de sua dinâmica atual e tendências. 
2.4.4 Todo o conhecimento levantado deverá ser utilizado com vistas ao estabelecimento de estratégias de manejo para a área. 
2.4.5 A região da UC será objeto da análise regional.
2.5 A carta imagem está disposta de acordo com item 8.1 do Termo de referência – Anexo I do edital.
	3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:


3.1 Ate 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública (até às 12h30min horário oficial de Brasília), qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº. 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07 h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira.
3.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

3.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

	4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:


4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviadas à Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, manifestando-se exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail celsupelro@gmail.com, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.
4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº. 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, que não causem alteração na formulação das propostas, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

4.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

5.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos.

5.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

5.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a SUPEL – Superintendência Estadual de Compras responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1 Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.2 Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

5.4.2.1. Para verificação das condições de PARTICIPAÇÃO, a Comissão Especial de Licitação, promoverá a consulta no momento em que se der o encerramento da fase de lances do certame nos seguintes órgãos:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – CEIS; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa de Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

5.4.2.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.4.2.1.2 Constatada a existência de sanção de impedimento de licitar e contratar, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação 

5.4.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

5.4.4. Que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.4.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:

a) A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

5.4.5. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.6. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3 Não será admitida nesta Licitação, a participação de empresas ou instituições distintas, através de um único representante.

5.5.4 Não serão admitidas a subcontratação, as cessões ou transferências parciais ou totais do objeto deste certame.

5.6 Das condições de participação de micro e pequenas empresas 
5.6.1. As empresas que queiram usufruir dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme prevê o artigo 6° do Decreto n° 6.204, de 2007, deverão estar registradas no ramo de atividade relacionado ao objeto ora licitado; atender às exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos; e, caso cadastrada no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, deverá constar o referido enquadramento. 

5.6.2 Relativamente aos artigos 3º, 42 e 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, que tratam do enquadramento e habilitação, além da verificação automática junto à Receita Federal do porte da empresa, a licitante deverá declarar que atende os requisitos do artigo 3° para fazer jus aos benefícios previstos. 

5.6.3 O favorecimento estabelecido nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar permite à licitante, entregar a documentação que contenha possível restrição, devidamente sanadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais cinco dias, quando for o caso, para efeito de assinatura de contrato. 

5.6.4 A proposta de ME/EPPs que se encontrar na faixa de até 5% acima da proposta de menor preço estará empatada com a primeira colocada e terá o direito de propor lance para desempate, no prazo definido automaticamente no sistema comprasnet, conforme disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.6.5 Ocorrendo o empate mencionado no item anterior, o pregoeiro procederá da seguinte forma: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.6.6 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 3.4.5 e 3.4.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

5.6.7 A negociação de preço junto à licitante classificada em primeiro lugar, quando houver, será sempre após o procedimento de desempate de propostas e classificação final das empresas participantes. 

5.6.8 A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo empresário ou sociedade será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial da licitante. 

6. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:

6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços DE MENOR PREÇO PELO LOTE, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09h59min do dia 02/04/2018, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, com a descrição completa do objeto ofertado, quantidade e preço, além do local e prazo de execução, no prazo disposto no caput, sob pena de desclassificação de sua proposta.

7.1.1.1. Caso haja limitação de caracteres do sistema que impeça que o licitante informe todos os dados solicitados acima, recomenda-se que inclua um RESUMO DO OBJETO, citando em resumo os subitens incluídos (se for o caso) e acrescentando os dizeres “CONFORME O EDITAL” e, neste caso, para fins de recebimento do objeto, será considerado o detalhamento citado no Instrumento Convocatório e subentendido pela Administração que o proponente tem pleno conhecimento e atesta ser os mesmos serviços que prestará na execução contratual, sob sua inteira responsabilidade.

7.1.2. As propostas registradas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

7.1.3. A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) serão consideradas pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca do proponente.

7.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública, conforme estabelecido no item 6 deste Edital.

7.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante as sessões públicas do Pregão Eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema e avisos emitidos pelo (a) Pregoeiro (a) através dele.

7.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto ou quaisquer outras condição descritas no sistema COMPRASNET e as especificações constantes no MODELO DE CARTA PROPOSTA e EDITAL, prevalecerão às duas últimas.

7.4.1 Os quantitativos definidos nos itens de todos os grupos são para fins de inclusão no sistema comprasnet, devendo os licitantes registrar os valores totais dos serviços de acordo com as quantidades descritas no subitem 2.2 do edital, ainda, quando da convocação para a apresentação da Proposta de Preço encaminhar as mesmas com os quantitativos e valores ajustados nos moldes do Anexo II do edital, sob pena de desclassificação da proposta.

7.5. Encerrada a etapa de lances, as licitantes convocadas nos termos do item 7.7 deste Edital deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação.

7.5.1. Dados da Empresa: Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento);

7.5.1.1. Caso a licitante não seja convocada na forma do item 7.7 deste Edital, e seus documentos de habilitação não contemplem as informações bancárias e dados do representante legal, o exigido no subitem 7.5.1 deverá ser apresentado à Contratante para fins de assinatura do termo Contratual;
7.5.2. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

7.5.3. Local da execução dos serviços conforme item 4.2 do Termo de Referência;

7.5.4. Prazo de execução dos serviços conforme item 4.3 do Termo de Referência;

7.5.5. Descrição detalhada do objeto conforme item 2.2 do Termo de Referência;
7.5.6.1. Caso a licitante não seja convocada na forma do item 7.7 deste Edital, o exigido no subitem 7.5.6 deverá ser apresentado à Contratante para fins de assinatura do termo Contratual;
7.5.7. Preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital; 

7.5.7.1. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão de obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão ser demonstrados na Proposta de Preços (Anexo IV do Edital).

7.6. O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

7.6.1 - A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão CONVOCADAS formalmente pelo sistema, previamente estabelecido prazo de 05 (cinco) dias úteis para o encaminhamento.

7.7. Na fase de Aceitação da Proposta, o(a) Pregoeiro(a) PODERÁ convocar a licitante do menor lance ou quantas achar necessário, obedecendo a ordem de classificação, para anexar, exclusivamente, em campo próprio do sistema COMPRASNET, sua proposta de preços, atualizada com o valor da última oferta, contendo as exigências do item 7.5 do Edital (e seus subitens), no prazo máximo de 120 (Cento e vinte) minutos, sob pena de não aceitação de sua proposta, em caso de descumprimento.

7.7.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua proposta no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: cel@supel.ro.gov.br, o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do (a) Pregoeiro (a), implicará na desclassificação da proposta. 

7.7.2. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise da Pregoeira, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.
7.8. Após a fase de recurso, caso solicitado, a licitante vencedora encaminhará o original da proposta de preços – contendo as exigências do item 7.5 e seus subitens, devidamente atualizada com a última oferta (correspondente ao valor negociado no Sistema ou aceito pelo Pregoeiro como preço(s) praticada(s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93) – para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

7.8.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 051/2018/CEL/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


7.8.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações e a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.2 do Edital, tendo como base as declarações e a habilitação emitidas e anexadas aos autos, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

7.9. O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

8 – DA SESSÃO PÚBLICA:

8.1. A partir das 10h00min. (horário de Brasília/DF) do dia 02/04/2018 e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a sessão pública do presente Pregão Eletrônico.
8.2. Ato contínuo, o (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, o objeto ofertado pelas licitantes, inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do Sistema Eletrônico, confrontando suas características com as exigências do Edital, especialmente quanto ao atendimento do contido nos subitens 7.1.1 e 7.1.2.
8.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

8.4. Concluída a etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá convocar as licitantes para cumprir com o disposto no item 7.5 deste Edital (e seus subitens).

9 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP:

9.1. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

9.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

9.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.5. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.6. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.6.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.6.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

9.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

9.8.1. O Pregoeiro , quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

9.9.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

9.11. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

9.12. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

9.13. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.14. Para efeito do disposto no item 9.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.14.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;
9.14.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
9.14.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.14.4. O disposto no item 9.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.14.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.12, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9.15 Será ainda, em igualdade de condições, como critério de desempate, assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
I - produzidos no País;

II - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

III - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

IV - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação

10 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS: 


10.1. Concluída a análise das propostas e preços pelo setor requisitante ou/pelo Pregoeiro PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet.
10.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item ou a proposta cujos preços sejam superiores ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO .
10.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

10.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 15 (quinze) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

10.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

10.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

10.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
11 – DA ACEITAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

11.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

11.2. Após o encerramento da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) verificará se há empate entre as licitantes que declararam (em campo próprio do sistema) que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos itens 12.1 a 12.3 do Edital, conforme determina a Lei Complementar nº. 123/2006, também conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº 15.643/2011.

11.3. Caso não ocorra o previsto acima, o (a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do objeto proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.
11.3.1. A Entidade Licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja superior ao MÍNIMO estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, ou que esteja acima da meta financeira ou orçamentária estabelecida para o Pregão, motivada pelo(a) Pregoeiro(a), devendo os licitantes atentarem para o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

11.4. Cumpridas as etapas anteriores, o (a) Pregoeiro (a) verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não aceitar negociação proposta no chat mensagem, ou ainda se a licitante desatender as exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o (a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), divulgando o resultado do julgamento das propostas comerciais.

11.7. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

11.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

12 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE CONFORME DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/2011:

12.1. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

12.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

12.3. Para efeito do disposto no item 12.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

12.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

12.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 12.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

12.3.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12.3.4. O disposto no item 12.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

12.3.5. Ocorrendo a situação prevista no item 12.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

	13 – DA HABILITAÇÃO:


13.1. A habilitação da Licitante será verificada por meio do SICAF e/ou do Cadastro da SUPEL, nos documentos por eles abrangidos, sendo informada e confirmada a Habilitação dos licitantes mediante informação no CHAT MENSAGEM.

13.2. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF ou no Cadastro da SUPEL, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas e documentos eletrônicos, será exigido que o licitante anexe em campo próprio do Sistema COMPRASNET, a documentação de habilitação de maneira integral ou parcial, conforme a necessidade, no prazo máximo de 120 (Cento e vinte) minutos, após a convocação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico.

13.2.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua documentação de habilitação no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua documentação de habilitação no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: celsupelro@gmail.com ou protocolados fisicamente no endereço da SUPEL (constante do rodapé), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do(a) Pregoeiro(a), implicará na inabilitação da licitante.
13.3. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, CASO TENHA SIDO CONVOCADA NA FORMA DO SUBITEM ANTERIOR, INCLUSIVE aqueles vencidos no SICAF ou no Protocolo da SUPEL que não puderam ser emitidos e certificados e/ou autenticados eletronicamente (o que será informado pela Pregoeira através do CHAT MENSAGEM), para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

13.3.1. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 051/2018/CEL/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


13.3.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações, declarações, documentos cadastrados no SICAF e na SUPEL, em conjunto com a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.8.2 do Edital, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

13.3.3. O não envio dos documentos de habilitação (se convocada), tornará a proponente INABILITADA e poderá ensejar à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

13.4. Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar (ou manter atualizados, para consulta, conforme o caso, no SICAF, Cadastro da SUPEL e órgãos emitentes) os documentos a seguir relacionados, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação e sujeição às penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão:
13.4.1. DA QUALIFICAÇÃO JURIDICA:
a) Cédulas de identidade dos responsáveis legais da empresa/entidade; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado das publicações e do documento de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sede; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores: 

f.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

g) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

h) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º da Instrução Normativa nº 103, de 30/04/2007, do departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

i) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente, o Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

j) Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos integrantes da habilitação e propostas, quando estas não forem assinadas por diretor(es), com poderes estatutários para firmar compromisso; e 

k) As empresas estrangeiras com subsidiária, filial, agência, escritório, estabelecimento no Brasil deverão apresentar ainda: 

I) autorização, mediante decreto ou ato expedido pelo Ministro de Estado Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior para funcionar no Brasil, nos termo do Código Civil Brasileiro; e 

II) ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade assim o exigir. 

l) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de um documento oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

m) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de um documento oficial com foto e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que o habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

13.4.3 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

13.4.3.1 Prova de Certidão de regularidade com a Fazenda Nacional, efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União CND ou CPEND);
13.4.3.2 Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Estadual, ;
13.4.3.3 Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal, 
13.4.3.4 Certificado de Regularidade do FGTS, ;
13.4.3.5 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

13.4.3.6 Certidão de regularidade da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento (vincendo);

13.4.3.7 Ao que se referem às certidões especificadas nos subitens anteriores, para fins de habilitação no certame, também serão aceitas certidões de regularidade fiscal POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVAS.
13.4.4 As certidões e/ou documentos acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 30 (trinta) dias corridos, com exceção das exigidas para os Atestados de Capacidade Técnica e Certidão Negativa de Recuperação Judicial.
13.4.5 Todas as consultas ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual (RO) – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU, conforme exigência do Tribunal de Contas – TCE/RO, por meio da Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, bem como as Certidões, serão consultadas de forma virtual, pela Pregoeira nos momentos em que couberem.
13.4.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA DA EMPRESA:

13.4.6.1 Cópia do Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social já exigível na forma da lei, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Comissão possa aferir se essa possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do valor estimado para a contratação.

13.4.6.1.1. Será considerado válido o balanço apresentado devidamente publicado até 30 de abril do exercício subsequente ao do encerramento, inclusive para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real ou presumido que utilizam o SPED.  
13.4.6.2 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):

a.1. Publicados em Diário Oficial; e

a.2. Publicados em jornal de grande circulação; e

a.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

13.4.6.2 Certidão (ões) negativa (a) de recuperação judicial expedida(s) pelo(s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas);
13.4.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.4.7.1 Da qualificação técnica e operacional:
a)  Comprovação de experiência na realização de serviços pertinentes e compatíveis em características e quantidades com o objeto do presente instrumento por meio de Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica.

b)  Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços correlatos ao objeto da licitação, quais sejam: realização de Estudo Técnico de Plano de Manejo de Unidade de Conservação e/ou Estudos Técnicos referentes à Zoneamento Socioeconômico e Ecológico de Unidade de Conservação e/ou Avaliação Ecológica e Plano de Uso de Unidade de Conservação.

c) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem no mínimo 1 (um) dos Estudos Técnicos definidos no subitem 18.3.2 do termo de referência – anexo I do edital.

d)  Atestado deverá ser emitido em papel timbrado do emitente, devendo nele constar, os nomes da Contratada e da Contratante, endereço, número(s) de telefone, identificação do contrato e período de execução, objeto ou natureza dos serviços.

e) A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades deverá ser avaliada individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.

f) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, número de telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no artigo 43, § 30 , da Lei Federal 8.666/93, para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimento, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, a Administração, por meio da Comissão ou servidor (es) designado(s), os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.
 A Administração, por meio de Comissão ou de servidor (es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou de quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso tenham sido atestadas informações inverídicas. 

13.4.7.2 Da capacitação técnica profissional: 
13.4.7.2.1 Dispor de profissionais com comprovada experiência em trabalhos sobre caracterização dos recursos naturais e levantamentos socioeconômicos (Elaboração de Plano de Manejo em Unidades de Conservação, Zoneamento Socioeconômico e Ecológico em Unidades de Conservação e Avaliação Ecológica em Unidade de Conservação), preferencialmente que tenha conhecimento da região em estudo. Contar com profissionais com experiência em planejamento e manejo de UC; 
a) Em relação à formação e experiência da equipe:
· Estar constituída por profissionais de nível superior, em número e formação acadêmica apropriada às características específicas da UC em questão;
· Ter como mínimo: um profissional com formação acadêmica na área das ciências naturais(biologia, ecologia, engenharia florestal ou agronômica ou outras afins) com experiência mínima para levantamentos de fauna; um profissional com formação acadêmica na área das ciências naturais (biologia, ecologia, engenharia florestal ou agronômica ou outras afins) com experiência mínima para levantamentos de flora; um profissional com formação acadêmica na área das ciências naturais (geógrafo, geólogo, biologia, ecologia, agronomia ou outras afins) com experiência mínima para levantamentos do meio físico; e um profissional com formação acadêmica na área das ciências sociais (geografia, antropologia, arqueologia, sociologia, pedagogia ou outras afins) com experiência mínima para levantamentos de sócio economia e/ou natureza similar;
· Dispor de profissionais com comprovada experiência em trabalhos sobre caracterização dos recursos naturais e levantamentos socioeconômicos, preferencialmente que tenha conhecimento da região em estudo.
· Dispor de profissionais com alguma experiência comprovada em trabalhos de natureza similar aos aqui propostos;
· Contar com profissionais com experiência em planejamento e Manejo de UC;

b) Em relação ao coordenador da equipe:

· Ter formação de nível superior, experiência de no mínimo de dois (02) anos em elaboração,

· gestão e coordenação de projetos relacionados com a conservação do meio ambiente;

· Experiência em projetos com ênfase em UC, preferencialmente com planejamento e manejo

· de UC e especialmente de forma participativa com os principais atores envolvidos;

· Habilidade para entendimentos e acordos entre os diversos atores envolvidos no processo;

· Habilidade para resolução de conflitos e negociação;

· Demonstradas habilidades para escrever documentos e relatórios;

· Capacidade para se comunicar fluentemente e com convicção;

· Capacidade de liderar e coordenar uma equipe de técnicos. DAS DECLARAÇÕES (NO PRÓPRIO SISTEMA COMPRASNET):

13.4.8 DAS DECLARAÇÕES:
13.4.8.1. Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 02/2010, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação; 

13.4.8.2. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;

13.4.8.3 No ato da solicitação dos documentos de habilitação pela Pregoeira, é facultado à empresa participante, o encaminhamento das declarações, uma vez que as mesmas ficam registradas no sistema COMPRASNET obrigatoriamente, sendo que serão impressas posteriormente caso a Empresa habilitada sagrar-se vencedora do item/lote/certame.

13.5. SOB PENA DE INABILITAÇÃO, OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR:
13.5.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

13.6. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.6.1 Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso, deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias.

13.7. Os documentos necessários à habilitação convocados conforme item 13 deverá ser apresentado em original, cópia autenticada por cartório competente ou por servidores da SUPEL.


13.7.1 – Para aceitação das certidões emitidas via internet, as mesmas estarão sujeitos a autenticidade nos respectivos endereços eletrônicos.

13.8. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 13.9. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata, em conformidade com o disposto no art.4º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006. 

13.10. As microempresas e empresas de pequeno porte
 deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).  

13.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro Empresas ou Empresas de Pequeno Porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006 e alterações.

11.3.6.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.10.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

13.13. Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), o (a) Pregoeiro (a) considerará o proponente inabilitado e examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados o estabelecido no item 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, consoante à habilitação da proponente, divulgando-o HABILITADO e oportunizando o prazo recursal.

13.13.1. A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério da Pregoeira, que comunicará as licitantes através do sistema eletrônico.

13.14. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento ou confirmação expressa das informações via CHAT MENSAGEM, email ou qualquer outro meio eficiente diligencial, sempre que houver dúvida e julgar necessário.

13.15.1 Uma vez convocada, a licitante, obrigatoriamente, deverá atender a todas as exigências de habilitação. Caso a Licitante deixar de atender a convocação ou a quaisquer das exigências, a mesma será INABILITADA, bem como será, AUTOMATICAMENTE, INABILITADA PARA OS DEMAIS ITENS E/OU LOTES VENCIDOS, POSTERIORES À PRIMEIRA CONVOCAÇÃO.

13.15.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET, DESDE QUE ATENDIDA A TODAS AS EXIGÊNCIAS, TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, INCLUSIVE PARA OS DEMAIS ITENS, POSTERIORMENTE NEGOCIADOS, no mesmo certame.

13.16 Serão analisadas pela Pregoeira, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e proposta de preços e sua conformidade com o solicitado nos itens e seus subitens do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

14 – DOS RECURSOS

14.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, imediatamente após a divulgação da vencedora, de forma motivada e sucinta em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2. O(a) Pregoeiro(a) decidirá motivadamente quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema Eletrônico, de acordo com a análise das razões explicitadas. 

14.3. Será concedido à Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso aceita pelo(a) Pregoeiro(a), o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, opcionalmente, apresentarem contra-razões, em campo próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, que se iniciará com o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito de recurso.

14.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, podendo o(a) Pregoeiro(a) retornar às fases necessárias para efetivar a reconsideração.

14.6. A decisão do(a) Pregoeiro(a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.7. A decisão do(a) Pregoeiro(a) e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.
14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situada no endereço constante do rodapé.

14.9. Assegura-se, ainda, o direito de interpor recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes vencedoras do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. Os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem 14.9 serão dirigidos à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Não havendo recursos ou decididos os recursos interpostos, depois de constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.1.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não houver recurso. 

15.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente (Ordenador de Despesas) e só poderá ser realizada em ato posterior à adjudicação.

15.3. A classificação dos lances apresentados, o resultado da licitação e da adjudicação, bem como as demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constará de ata e documentos divulgados no Sistema Eletrônico do site www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

16 –DO PAGAMENTO E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSOS 
16.1 O pagamento à Contratada pela realização dos serviços prestados realizar-se-á enquanto perdurar a duração do Contrato, em até 30 (trinta) dias após a entrega de cada produto e aprovação pela equipe técnica, de acordo com o cronograma físicofinanceiro deste Termo de Referência, sendo que todo o processo deverá desenvolverse mediante apresentação dos documentos pertinentes à liquidação da despesa, conforme estabelecido nos arts. 62 e 63 da Lei Federal n° 4.320/64 e demais normas conexas; 

16.2 É imprescindível para o pagamento que a Nota Fiscal do serviço prestado esteja certificada e aferida pelos técnicos designados e que venha acompanhada das Certidões vigentes que comprovem sua regularidade fiscal, estadual, municipal e trabalhista, conforme especificações neste Termo de Referência; 

16.3 A Administração efetuará as retenções devidas, nos casos em que houver descumprimento das obrigações da contratada na execução do contrato;

16.4 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual — SEFIN e Certidão Negativa Municipal. 

16.5 Serão aceitas "Certidões Positivas com efeito de Negativas; 

16.6 A SEDAM/RO reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os dados da Contratada e, ainda, se for constado, que os serviços executados não correspondam às especificações apresentadas na proposta;

16.6 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação pela Contratada dos Relatórios acompanhado da Nota Fiscal ou da Fatura, conforme disposto no Art. 73 da Lei N°. 8.666, de 1993;

16.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS- § 4° do Art. 31 da Lei N°. 9.032, de 28/04/1995;
b) Da regularidade fiscal - Art. 29 da Lei 8.666/93; 
c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última Nota Fiscal ou Fatura que tenha sido paga pela Administração; 
d) É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual — SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal; 
e) Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente que a CONTRATADA manterá no Banco; 
f) O prazo para pagamento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pela Administração, será de até 30 (trinta) dias após entrega dos Relatórios apresentados para aprovação pela Comissão de recebimento formada pela equipe técnica multidisciplinar nomeada pela Contratante, nos termos do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal 8.666/93;
g) A Empresa Contratada deverá apresentar garantia contratual na ordem de 5% do valor total do Contrato, de acordo com o que estabelece o § 2° do artigo 56 da Lei Federal n° 8.666/93;
16.8 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma de desembolso seguir:
	       Produtos
	      Descrição
	      Entrega
	    Prazo para 

    Análise e 
    Aprovação
	Pagamento

	Produto 01

	Plano de trabalho
	15 após assinatura do contrato.
	Sem pagamento previsto
	     0%

	Produto 02
	Relatório da Oficina de Planejamento e relatórios parciais (expedição de campo)
	01 mês após assinatura do contrato.
	30 dias úteis após a entrega do produto.
	20%

	Produto 03

Versão Preliminar
	Encarte 01. Contextualização da UC (sob o enfoque federal e estadual);

Encarte 02. 
Análise Regional (Zona de Amortecimento e Região da UC);
____________________
Encarte 03.
Análise das Unidades de Conservação;

Encarte 04. Planejamento das Unidades de Conservação
	05 meses após a entrega do Produto 02
	30 dias úteis após a entrega do Produto 03.
	30%

	Produto 04 

Versão final do Plano de Manejo da FERS
	Versão resumida do Plano de Manejo e Versão final do Plano de Manejo da FERS, com a incorporação das observações e recomendações da SEDAM.
	03 meses após a entrega do Produto 03.
	30 dias úteis após a entrega do Produto 04.
	50%


16.9 Todas as despesas com passagens aéreas, hospedagem, alimentação e comunicações da equipe contratada deverão ser incluídas na proposta. 

16.10 Todos os equipamentos e serviços de terceiros necessários a preparação do trabalho aqui descrito, tais como serviços de digitação, elaboração de mapas temáticos, serviços de moderação e outros recursos similares correrão por conta da contratada. 

16.11 A contratada deverá providenciar toda a infraestrutura (inclusive convites, diárias e transporte) para oficinas ou outras apresentações solicitadas pelo coordenador técnico.
17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

17.1 Os recursos para execução do objeto deste Contrato correrão por conta do Fundo Especial de Proteção Ambiental - FEPRAM, Unidade Orçamentária 1811, na Fonte de Recursos 0205, Programa Atividade 2847, elemento de despesa 33.90.39, conforme despacho N° 068/CP0/2017.
18 – DO TERMO DE CONTRATO (VIGÊNCIA DO CONTRATO):

18.1. A duração total dos trabalhos de elaboração do Plano de Manejo da Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Machado está estimada em 09 (nove) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto pelo inciso II do art. 57 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e, as atividades serão distribuídas conforme ficar estabelecido na reunião para a Organização do Planejamento. 

18.2 Sempre que produtos intermediários forem submetidos à apreciação da Equipe da SEDAM, esta terá um prazo de 30 (trinta) dias úteis para se manifestar.
19 – DA SUBCONTRATAÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA:

19.1 É vedado à contratada subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da presente contratação.
20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
20.1 Conforme item 28.1 do Termo de Referência - anexo I do edital.
21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
20.1 Conforme item 28.2 do Termo de Referência - anexo I do edital.
22 – DOS DIREITOS AUTORAIS: 
22.1 Todos os produtos incluídos como: fotografias, mapas, planos, croquis, documentos, relatórios e quaisquer outros que dele sejam parte integrante ou que sejam oriundos da execução do objeto deste Termo de Referência, preparados pela contratada, tanto parciais quanto finais, serão de propriedade da SEDAM, representante do Governo do Estado de Rondônia. A contratada deverá ceder e repassar a SEDAM todos os direitos autorais relativos aos trabalhos originários desenvolvidos na execução do objeto deste Termo de Referência, através de instrumento contratual próprio a título universal e definitivo.
22.2 Os produtos resultantes do serviço contratado serão colocados à disposição de quaisquer interessados para consulta e utilização posterior, ficando autorizada a sua reprodução integral ou parcial, bem como o uso dos dados, análises, resultados e informações nele contidas em outros trabalhos realizados pela contratada ou por terceiros, desde que a fonte seja citada. O Relatório Síntese será disponibilizado pela SEDAM em formato digital em seu site na internet para ampla divulgação dos resultados do trabalho.
23 DO REAJUSTE, DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
23.1 Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de sua vigência de acordo com a Lei n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art. 2°, §1° c/c art. 30, §1° da Lei n° 10.192/2001), em caso de eventual reajuste de preços solicitado pela contratada dentro da vigência contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 meses da data da apresentação da proposta, aplicar-se-á ao cálculo o IGP-M (índice Geral de Preços — Mercado)

23.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até a 25% do valor inicial atualizado do contratado, conforme estabelece o art. 65, §1° da Lei 8.666/93
23.3 A rescisão contratual consensual será efetuada na seara administrativa, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e legislação pertinente. 

23.3.1. A Administração, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antecipada do Termo Contratual de forma: 
a) Unilateral, desde que configure qualquer das hipóteses elencadas na Seção V, art. 78, incisos I a XIII, da Lei Federal n° 8.666/93, com suas alterações; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a administração; 
c) Judicial, nos termos da legislação.
23.4 Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:
a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA; 
b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, ajuízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;
d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas; No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos serviços executados até a data comunicada no aviso de rescisão.

24 DA VISTORIA TÉCNICA 

24.1 Será facultado às empresas interessadas realizar vistoria técnica no local que será executado o serviço. 

24.2 A visita técnica deverá ser previamente agendada, junto ao setor responsável na SEDAM.

24.3 A visita técnica será realizada de forma individualizada, ou seja, não serão marcadas visitas técnicas para mais de uma licitante ao mesmo tempo. 

24.4 A não realização da vistoria implicará a presunção de que as especificações e condições do edital foram suficientes para o entendimento pela licitante, não sendo aceitas reclamações futuras a este respeito.

24.5 Fica prevista a substituição da vistoria por declaração formal assinada pelo responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da Obra ou serviço (objeto deste Termo).

25 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

25.1 Conforme item 29 do Termo de Referência - anexo I do edital.
26 DOS PROCESSOS ADMINIOSTRATIVOS PUNITIVO:
26.1 Constatada a ocorrência de inexecução no cumprimento do contrato, o gestor do contrato, ou a comissão responsável por emitir Termos de Recebimento, emitirá notificação contendo determinação de medidas corretivas e fixação de prazo, por escrito, através de endereço eletrônico de representante credenciado ou pelo correio com aviso de recebimento ou entregue mediante recibo.

26.2 Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, o gestor do contrato, ou a comissão responsável por emitir Termos de Recebimento, emitirá Parecer Técnico fundamentado circunstanciando a conduta ensejadora de sanções, e o encaminhará ao Ordenador de Despesas.

26.3 O Ordenador de Despesas, ciente do Parecer Técnico, instaurará Processo Administrativo Punitivo, notificando o fornecedor por escrito da instauração do processo e dos motivos que ensejaram a indicação das sanções, através de endereço eletrônico de representante credenciado ou pelo correio com aviso de recebimento ou entregue mediante recibo, ou ainda publicação no DOE/RO para, querendo, no prazo de cino dias úteis apresentar defesa.

26.4 No caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública o prazo será de dez dias úteis.

25.5 Não acolhidas as razões de defesa, o Ordenador de Despesas aplicará a sanção cabível, publicando a decisão no DOE/RO, e cientificando por ofício o fornecedor, abrindo-se prazo de cinco dias úteis para apresentação de pedido de reconsideração ou interposição de recurso.

26.6 Apresentado tempestivamente, o pedido de reconsideração ou o recurso, será submetido à apreciação da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO, para parecer prévio, afim de subsidiar a decisão da autoridade competente, que deverá ser publicada, em extrato, no DOE/RO.

26.7 Após o encerramento do Processo Administrativo Punitivo, o Ordenador de Despesas encaminhará, sob pena de responsabilidade, até o quinto dia útil do mês subsequente, a relação das pessoas físicas e jurídicas, e nesse último caso, também de seus diretores, sócios-gerentes e controladores, que deverão ser incluídos no CAGEFIMP.
26.8 Os servidores, gestor do contrato e membros das comissões, bem como o Ordenador de despesas serão responsabilizados se constatada omissão indevida na fiscalização, notificação, instauração do processo administrativo punitivo ou aplicação de sanções, na medida de sua omissão, considerando o princípio da indisponibilidade do interesse público.

27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Fica assegurado que esta Licitação poderá ser revogada ou anulada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - SESAU, ou pela SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato; ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, porém com ciência dos participantes, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

27.1.1. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

27.2. À Pregoeiro (a) ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

27.3. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.4.  Após apresentação da proposta de preços e dos lances, não caberá desistência destes, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

27.4.1. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado como proposta de preços.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto por parte da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE.
27.6. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União e com o Estado, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.
27.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.
27.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que, sob exclusiva análise do (a) Pregoeiro (a) ou Autoridade Competente, seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

27.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse das Secretarias participantes, finalidade e segurança da contratação.
27.10. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

27.11. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência, a Minuta do Contrato e por último os demais Anexos.
27.12. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e Decreto Estadual nº 15.643/2011. 

27.13. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou através do e-mail celsupelro@gmail.com.
28 DO FORO
28.1. As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas pela via administrativa referentes a este Termo de Referência.
 29 DOS ANEXOS
2.1 Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

Anexo I – Termo de Referência.
Anexo II – Quadro Estimativo de Preços.
Anexo III – Proposta de Preço para o Lote

Anexo IV - Atestado de Capacidade Técnica
Anexo V – Minuta de Contrato
Porto Velho-RO, 19 de março de 2018.
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A CONTRATADA deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, assim como Decreto Estadual n.º 21.264 de 20 de setembro de 2016 que "Dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia...".


4631.
DO REAJUSTE E DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO


4732.
DA RESCISÃO CONTRATUAL


4732.1.
Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:


4833.
DA SUBCONTRATAÇÃO


4834.
DO FORO


4835.
DISPOSIÇÕES FINAIS:




TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE MANEJO DA FERS RIO MACHADO

2. IDENTIFICAÇÃO

O presente termo de referência tem por objetivo, especificar os dados necessários à contratação de empresas/instituições especializadas para realizar a elaboração do Plano de Manejo de uso múltiplo para Floresta Estadual de Rendimento Sustentado – FERS Rio Machado, tendo como fundamentação legal a Lei Federal nº 8.666/1993 e Lei nº 10.520/2002, Lei nº 9.985/2000 (SNUC).

3. OBJETO

Seleção e contratação de empresa e/ou instituição especializada para elaborar o Plano de Manejo de uso múltiplo para Floresta Estadual de Rendimento Sustentado – FERS Rio Machado, tendo como interessada a Coordenadoria de Unidade de Conservação - CUC da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM.

4. HISTÓRICO
Tomando como referência o SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei 9985 de 18/07/00), que classifica a Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Machado – FERS do Rio Machado, como Unidade de Conservação de Uso Sustentado, cujo objetivo básico é o uso dos recursos naturais de forma sustentável, garantindo o bem estar da geração presente e resguardando o das gerações futuras.

A Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Machado – FERS do Rio Machado foi criada pelo Decreto Estadual nº 4.571 23 de março de 1990, modificado pela Lei Estadual 700 de 27 de dezembro de 1996.

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), Lei nº 9985 de 18 de Julho de 2000, no seu Art. 27º estabelece que as unidades de conservação (UC) devem dispor de um Plano de Manejo (PM), enquanto o Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros (1979) estabelece: 
“A fim de compatibilizar a preservação dos ecossistemas protegidos, com a utilização dos benefícios deles advindos, serão elaborados estudos das diretrizes visando um manejo ecológico adequado e que constituirão o Plano de Manejo”.
O art. 27, § 1 da referida Lei determina que as Unidades de Conservação devam dispor de um Plano de Manejo e define este instrumento em seu Art. 2º como:“Documento técnico mediante o qual, com fundamentos nos objetivos gerais de uma Unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade.”

Portanto, o Plano de Manejo é um instrumento de planejamento e gerenciamento de Unidades de Conservação, elaborado após a devida análise dos fatores bióticos, abióticos e antrópicos existentes em uma Unidade de Conservação e em seu entorno, que prevê ações de manejo a serem implementadas.

A Coordenadoria de Unidades de Conservação da SEDAM, tem a responsabilidade de elaboração de Planos de Manejos para as Unidades de Conservação Estadual e para isso segue o “Roteiro Metodológico de Planejamento – Parques Nacionais, Reservas Biológicas e Estações Ecológicas (IBAMA –2002)”.

A legislação de Unidades de Conservação, Lei Federal nº 9.985 de 18 de Julho de 2000 – SNUCeDecreto Federal nº 4340 de 22 de Agosto de 2002e Decreto Lei Estadual nº 1143 de 12 de Dezembro de 2002 – SEUC tornam obrigatório e regulamentam os Planos de Manejo em Unidades de Conservação.

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM como órgão gestor das Florestas Estaduais de Rendimento Sustentável – FERS, atualizou o Roteiro Metodológico para elaboração de Plano de Manejo de Uso Múltiplo. A SEDAM tem a responsabilidade de elaboração de Planos de Manejos para as Unidades de Conservação Estadual e para isso adota como referencial o documento supracitado, esta atualização mantém o objetivo de estabelecer os passos para o planejamento, identificando os procedimentos para elaboração de plano de manejo de uso múltiplo, sistematizando, uniformizando, e ao mesmo tempo criando critérios para a administração e manejo de cada Floresta de Rendimento Sustentável.

A Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Machado – FERS Rio Machado está localizada na região norte de Rondônia e possuindo área demarcada de 115.750,3359 ha (cento e quinze mil setecentos e cinquentahectares, trinta e três ares e cinquenta e nove centiares), e perímetro de 334.556,28 metros (trezentos e trinta e quatro mil quinhentos e sessenta e cinco e vinte e oito centímetros) e integra o Sistema Estadual de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e tem acesso por via fluvial, utilizando-se no percurso Rio Madeira e Rio Machado, um dos principais formadores da bacia hidrográfica do Rio Madeira.

A Floresta Estadual de Rendimento Sustentado Rio Machado: é uma área natural que abrigava populações tradicionais, cuja existência baseava-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais, desempenhando um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica (MMA, 2004). 

Segundo a Lei n° 1.143 de 12 de dezembro de 2002: Regulamenta o art. 8°, incs. XVI e XVII e art. 219, incs. I, II, III e V da Constituição Estadual, que dispõem sobre o uso sustentável das florestas Estaduais e Reservas extrativistas do estado de Rondônia e dá outras providências.

No Art. 24. Será criado 1 (um) Conselho Deliberativo para cada Floresta Estadual. Parágrafo único. Cada Conselho será formado por: I – dois representantes do órgão ambiental do Estado responsável pela administração da unidade de conservação; II – dois representantes de entidades da sociedade civil organizada com atuação na área do entorno; III – um representante de cada município do entorno da unidade; e IV – um representante do órgão ambiental federal. 

No Art.25. Compete aos Conselhos Deliberativos: I – arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados à utilização dos recursos naturais e cumprimento das demais normas da unidade de conservação; II – aprovar os planos de manejo e as diretrizes dos processos licitatórios; III – monitorar e avaliar a execução das atividades desenvolvidas nas unidades de conservação; e IV – estabelecer limites para o uso dos recursos naturais em cada Unidade de Conservação de acordo com suas especificidades.

5. JUSTIFICATIVA
A elaboração do Plano de manejo da Unidade é fundamental para o planejamento adequado das ações a serem implementadas em uma Unidade de Conservação, a gestão de programas sejam de proteção ou de exploração torna fundamental o plano de manejo na Unidade, além de ser fundamental para garantir a preservação dos recursos naturais nela existentes e a consecução dos benefícios diretos e indiretos de ordem ecológica, econômica, científica e social dela advindos.

Portanto, faz-se necessária a contratação de serviços para a realização do trabalho de elaboração do presente Plano de Manejo, que será executado sob a supervisão técnica do Setor de Unidades de Conservação da SEDAM, permitindo assim que a Instituição cumpra com o objetivo de dotar a Unidade de Conservação, em nível Estadual, de um Plano de Manejo atualizado.

6. LOCALIZAÇÃO

A Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Machado – FERS Rio Machado está localizada na região norte de Rondônia e possuindo área demarcada de 115.750,3359 ha (cento e quinze mil setecentos e cinquenta hectares, trinta e três ares e cinquenta e nove centiares), e perímetro de 334.556,28 metros (trezentos e trinta e quatro mil quinhentos e sessenta e cinco e vinte e oito centímetros) e integra o Sistema Estadual de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e tem acesso por via fluvial, utilizando-se no percurso Rio Madeira e Rio Machado, um dos principais formadores da bacia hidrográfica do Rio Madeira.
7. OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

O objetivo deste Termo de Referencia é orientar a contratação de empresa especializada para a elaboração do Plano de Manejo da Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Machado (de acordo com o Roteiro Metodológico do IBAMA, 2002), que visa:
a) Dotar a UC com diretrizes atualizadas para o gerenciamento e manejo, possibilitando assim, que esta venha a atingir os objetivos para os quais foi criada;

b) Definir objetivos específicos de manejo, orientando a gestão da UC;

c) Promover o manejo da UC, orientado pelo conhecimento disponível e gerado;

d) Estabelecer a diferenciação e intensidade de uso mediante zoneamento, visando à proteção de seus recursos naturais e culturais;

e) Manter e/ou ordenar os usos apresentados até o momento, sempre que não se verifiquem conseqüências negativas advindas dos mesmos;

f) Integrar a UC com as populações vizinhas;

g) Identificar fontes de recursos financeiros e orientar a aplicação do mesmo na UC; 

h) Fortalecer a proteção da UC e ampliar o conhecimento sobre a mesma.

8. ABRANGÊNCIA
O trabalho deverá alcançar toda a área da Zona de Amortecimento e Região de entorno, considerando-se as definições apontadas no referido “Roteiro Metodológico de Planejamento – Parques Nacionais, Reservas Biológicas e Estações Ecológicas (IBAMA 2002)”. A zona de amortecimento – ZA será identificada por ocasião dos trabalhos de campo, bem como, conforme orientações da equipe técnica da SEDAM. 
Considera-se a região da UC o Município de Porto Velho/RO, Município de Machadinho do Oeste/RO e o Município de Humaitá/AM.

Na Unidade de Conservação e Zona de Amortecimento deverão ser realizados os estudos complementares necessários para a caracterização da área quanto aos fatores abióticos, bióticos e antrópicos visando o conhecimento de sua dinâmica atual e tendências.

Todo o conhecimento levantado deverá ser utilizado com vistas ao estabelecimento de estratégias de manejo para a área.

A região da UC será objeto da análise regional.
8.1. Carta Imagem

9. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO e PRODUTOS EXIGIDOS
Os serviços de consultoria objeto deste Contrato seguirão a metodologia e estratégia apresentadas conforme roteiro descrito abaixo, que define os limites temáticos e o conteúdo mínimo do Plano de Manejo, bem como, as orientações da equipe de planejamento.

O Plano de Manejo será elaborado de acordo com o estabelecido pelo Roteiro Metodológico, adaptado às características específicas de Floresta Estadual de Rendimento Sustentável e à realidade local, e considerando os resultados da Avaliação Ecológica Rápida anteriormente realizada.

O produto esperado no final do trabalho consiste na Meta 1: Plano de Manejo da Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Machado sendo ele subdividido em 04 produtos e suas respectivas 10 Etapas, conforme quadro: 
	META 1:
Elaboração do Plano de Manejo da Floresta Estadual de Rendimento Sustentável - FERS Rio Machado
	Produto 1:
Plano de Manejo da Floresta Estadual de Rendimento Sustentável - FERS Rio Machado
	Etapa 1: Organização do planejamento

	
	Produto 2:
Relatório da Oficina de Planejamento e relatórios parciais (expedição de campo) sobre os estudos específicos e Versões preliminares de todos os Encartes do Plano de Manejo.
	Etapa 2: Coleta e análise das informações disponíveis

	
	
	Etapa 3: Reconhecimento de campo

	
	
	Etapa 4: Realização da oficina de planejamento participativo

	
	
	Etapa 5: Realização de levantamentos de campo e estudos específicos

	
	
	Etapa 5: Realização de levantamentos de campo e estudos específicos

	
	Produto 3:
Etapa 6 e Etapa 7
Elaboração dos Encartes de 1 à 4.
	Etapa 6: Elaboração dos Encartes
Encarte 1 - Contextualização da UC (sob o enfoque federal e estadual);
Encarte 2.  Análise Regional (Zona de Amortecimento e Região da UC);
Encarte 3.  Análise da Unidade de Conservação;
Encarte 4: Planejamento da Unidade de Conservação e Versão Resumida

	
	
	Etapa 7: Realização de reunião técnica – Planejamento

	
	Produto 4:
Versão final do Plano de Manejo da FERS, com a incorporação das observações e recomendações da SEDAM.
	Etapa 8: Realização de Reunião Técnica para Estruturação do planejamento (na UC e Zonas de Amortecimento):

	
	
	Etapa 9 e Etapa 10: Avaliação e aprovação do Plano de Manejo e sua Versão Resumida


9.1. Descrições do Cronograma - META 1:

9.1.1. Produto 01 (Realização da Etapa 1º)
Plano de trabalho contendo cronograma e detalhamento das atividades a serem desenvolvidas.
a) Etapa 1º - Organização do planejamento
Atividades:

Compor a equipe de elaboração do plano de manejo;

Realizar reunião técnica para elaboração da matriz de Organização do Planejamento (cronograma), junto aos técnicos da SEDAM;

Definir preliminarmente os Setores da UC;

A Equipe de Planejamento será constituída, por um técnico do Setor de Plano de Manejo de Unidade de Conservação, o Chefe da UC, o Coordenador de Unidades de Conservação da SEDAM no Estado de Rondônia, que também compõe a equipe de supervisão o coordenador da equipe contratada e um técnico da Contratada.

Para a reunião inicial deverão ser providenciados pela CONTRATANTE, mapas e imagens de satélites, dados institucionais e informações sobre o apoio logístico disponível (pessoal e infraestrutura da UC) e procedimentos para o licenciamento das pesquisas a serem feitas (Instrução Normativa n° 109/97 e a relação de pesquisas registradas na SEDAM).

9.1.2. Produto 02 (Realização das Etapas 2º à Etapa 5º)
Relatório da Oficina de Planejamento e relatórios parciais (expedição de campo) sobre os estudos específicos e Versões preliminares de todos os Encartes do Plano de Manejo.

9.2.  Etapa 2: Coleta e análise das informações disponíveis

Proceder a uma análise e compilação das informações e do material existentes sobre a UC, tais como:
Clima

· Apresentar o regime de precipitação, temperaturas, velocidade e direção de ventos, umidade e outros dados na medida das disponibilidades e da importância destes para o manejo da Unidade de Conservação;

· Com dados regionais já disponíveis, apresentar: evapotranspiração, radiação solar e/ou outros, caso não se tenham esses dados para a FERS.

Geologia

· Descrever a evolução geológica regional através de estudos existentes sobre a litologia, tectônica e distribuição estratigráfica sobre a região onde se insere a Unidade de Conservação.

· Identificar sua importância para a Unidade.

Relevo e Geomorfologia

· Descrever o tipo de relevo predominante na Unidade e as faixas de altitudes mais freqüentes;

· Incluir informações geomorfológicas, se necessário e/ou disponível, referentes à gênese e evolução do relevo;

· Indicar condições de suscetibilidade à erosão, com enfoque nas áreas antropizadas;

· Incluir mapa topográfico da UC abrangendo a sua região.

Solos

· Realizar a caracterização dos solos (com base em dados secundários), abordando asprincipais características físicas e químicas.

Hidrografia / Hidrologia

· Identificar os principais cursos d’água localizando suas nascentes e indicar as épocas de cheias e vazantes e outros aspectos de sua dinâmica sazonal ou não;

Legislação Federal, Estadual E Municipal Pertinente
· Relacionar as leis dos três âmbitos governamentais aplicáveis à região da UC e que possam ter desdobramentos para estas. Comentar benefícios ou prejuízos relacionados à Unidade.

Outras Atividades
· Levantar e analisar a bibliografia existente sobre a UC e seu entorno imediato existentes na SEDAM, no órgão ambiental federal do Estado, nas Universidades, junto à comunidade científica e sociedade civil organizada; 

· Proceder à análise do material audiovisual, fotografias, filmagens e outros, identificando a possibilidade de aplicação dos resultados no manejo da Unidade;

· Elaborar ou complementar a base cartográfica da UC e da Região que a envolve, analisando os mapas que já foram produzidos da área da FERS;

· Indicar os pesquisadores que irão desenvolver as pesquisas e estudos específicos. 

Os projetos de pesquisa e currículos dos pesquisadores devem ser aprovados pelos técnicos da SEDAM, responsáveis pela supervisão do Plano de Manejo.

9.3. Etapa 3: Reconhecimento de campo

· Atividades:

· Realizar visita aos prefeitos ou representantes das Prefeituras, outros órgãos públicos de interesse, instituições não governamentais e se possível comunidades envolvidas para informar o início da elaboração do plano de manejo;

· Realizar o reconhecimento da área visando à identificação dos problemas, características ambientais relevantes, ameaças e fragilidades que afetam a UC e oportunidades para melhoria de sua gestão;

· Proceder à aferição das informações do mapa-base da Unidade e seu entorno, já elaborados e se necessário a sua atualização;

· Discutir estratégia para a realização da oficina de planejamento. 

Toda a equipe de planejamento deverá participar destas atividades, facilitando o nivelamento das informações sobre a Unidade e o estabelecimento dos primeiros contatos, proporcionando a apresentação do coordenador do Plano de Manejo e comunidade local.

9.4.  Etapa 4: Realização da oficina de planejamento participativo

· Atividades:

I. O levantamento dos nomes e/ou instituições, endereços de importância para a UC e contatos com instituições que possam participar e contribuir efetivamente na oficina de planejamento;

a) A viabilização da infraestrutura que atenda a realização da oficina (material de expediente, hospedagem, com sala de reuniões e alimentação para todos os participantes);

b) A contratação de profissional para moderar a Oficina de Planejamento; 

II. Trabalhar na Oficina os seguintes temas:

a) Análise do contexto regional, identificando as oportunidades e ameaças da Unidade.

b) Análise da UC, identificando os pontos fortes e fracos;

c) Elaboração de mapa falado registrando limites da UC, Zona de Amortecimento, elementos da paisagem natural, fatores antrópicos do entorno (estradas, empreendimentos, assentamentos, povoados, etc.);

d) Identificação das áreas estratégicas internas e externas;

e) Estabelecimento de propostas de ação;

f) Estabelecimento da matriz de colaboração institucional.

III. Apresentar a SEDAM o relatório da Oficina.

a) A oficina deverá contar com a participação de no máximo 30 (trinta) pessoas e com um moderador que tenha experiência na metodologia de Planejamento Estratégico e /ou Participativo. Este deverá ter o currículo aprovado pela equipe da SEDAM e contratada.

Os subsídios obtidos na oficina de planejamento deverão ser consolidados e complementados pela contratada segundo a orientação da equipe da Coordenadoria de Unidades de Conservação da SEDAM. 

9.5. d) Etapa 5: Realização de levantamentos de campo e estudos específicos

· Atividades:

Os levantamentos do meio biótico abrangerão a vegetação (formações florestais e campestres) e a fauna (mastofauna, avifauna e herpetofauna). Os estudos do meio físico serão realizados mediante informações já disponíveis. Caso seja necessário levantamento de outras informações pertinentes identificadas no decorrer dos estudos, estes deverão ser realizados. Serão indicadas as pesquisas, especificando em cada caso, objetivos, justificativas, locais, época propicia requisitos, instituições e pessoas capacitadas para o estudo e outras recomendações pertinentes.

Todas as informações disponíveis deverão ser apresentadas por croqui e quando possível cartograficamente.

No caso de a Unidade apresentar fenômenos especiais ou quando o manejo assim o exigir, procederão a estudos específicos.

Vegetação

· Caracterizar as principais formações vegetais da Unidade de Conservação e sua distribuição, abordando as espécies mais representativas de cada formação. Listar as espécies ameaçadas de extinção, raras, endêmicas, bioindicadores, espécies chaves, de importância econômica, invasoras, e espécies novas, indicando sua localização;

· Apresentar mapa, na escala 1: 250.000, com as principais formações vegetais, descrevendo seu estado de conservação, de forma a embasar o zoneamento. Deverá ser adotada a classificação nacional do IBGE e apresentada a correlação com as classificações regionais;

· Descrever o estado de regeneração das áreas degradadas (caso houver);

· Indicar os tipos de pressão que vem sendo exercida e sua localização;

· Recomendar estudos e/ou ações de Manejo para o controle de espécies exóticas e/ou invasoras;

· Apresentar Inventário florestal de espécies madeireiras e não madeireiras;

· Apresentar Inventário florestal de produtos e subprodutos da floresta; 

Fauna

· Relacionar, com base em informações de campo, as espécies existentes na Unidade, destacando aquelas reconhecidas como endêmicas, exóticas, raras, migratórias, em perigo ou ameaçadas de extinção;

· Identificar as espécies que sofrem pressões decorrentes de alterações ambientais, caça, extração e coleta;

· Indicar os tipos de pressão que vem sendo exercida e sua localização;

· Caso haja indícios do desaparecimento de alguma espécie ou diminuição da sua população dentro das Unidades, apresentar os possíveis motivos a que se atribui o mesmo. Este item deve ser considerado tanto para as espécies de ambientes terrestres quanto aquáticos;

· Listar as espécies ameaçadas de extinção, raras, endêmicas, bioindicadores, espécies chaves, de importância econômica, invasoras, e espécies novas, indicando sua localização;

Levantamento do Patrimônio Cultural Material e Imaterial
· Relacionar os sítios históricos, paleontológicos e/ou arqueológicos encontrados na Unidade, com uma avaliação de sua importância científica, caso estas informações estejam disponíveis;

· Georreferenciar e mapear sítios encontrados.

Levantamento Socioeconômico
· Identificar as situações de apropriação de recursos da UC por parte das populações do entorno e os possíveis conflitos decorrentes;

· Censo da população das comunidades do entorno e dos distritos próximos, mediante dados secundários complementados com as visitas de campo: localização da ocupação, faixa etária, sexo, escolaridade, modo de vida, fontes de subsistência, tipo de uso que fazem da terra, renda, tempo de residência, estrutura familiar e descrição de suas benfeitorias; 

· Identificação, descrição e caracterização dos grupos de interesse secundário, ou seja, aqueles que estão indiretamente influenciados pela UC, como comunidades do entorno e dos distritos próximos, turistas, ONG, ecologistas, prefeituras, órgãos governamentais entre outros;

· Para cada grupo de interesse secundário serão identificados seus principais interesses, expectativas, potencialidades, limitações e conflitos. Também, será necessário caracterizar a composição de redes de interesses complementares aos concorrentes, a fim de identificar prováveis alianças ou conflitos.

· Caracterizar de forma geral a população da região da UC quanto a:

a) Distribuição rural/urbana. Considerar a dinâmica populacional segundo os censos demográficos. Indicar movimentos de êxodo rural e suas causas regionais. Registrar tendências de crescimento dos núcleos populacionais em direção à Unidade.

b) Grau de escolaridade. Número e porcentagem de analfabetos adultos e crianças mantidas fora da escola. Incluir informações sobre cursos de educação ambiental nas escolas e os promovidos por outras organizações.

c) Saneamento básico. Identificar as condições de esgotos despejados na rede hidrográfica, tratados e/ou in natura, índices de doenças infecto contagiosas indicando seu vetor. É especialmente importante o relato das condições de contaminação da rede hidrográfica que possa fluir para a Unidade. Caracterizar as condições de manejo de resíduos sólidos.

· Identificar a visão das comunidades sobre a Unidade de conservação, relativa as: conseqüências para as comunidades vizinhas da criação da Unidade de Conservação, percepção dos sentimentos das comunidades em relação à Unidade, o entendimento do significado e importância da UC, relação com os servidores da Unidade e expectativas com relação à área (se vislumbram possibilidades de ganhos com serviços de hospedagem, artesanato e outros).

Este item deve ser levantado por ocasião das reuniões e consultas às comunidades e avaliado também por ocasião dos levantamentos socioeconômicos que forem realizados. 

· Analisar possíveis atividades de desenvolvimento econômico sustentável que já venham sendo desenvolvidas na região, tais como artesanato, agricultura, ecoturismo, silvicultura e outros, fornecendo indicativos de sua efetividade e potencial de novas atividades;

· Apresentar principalmente alternativas para aquelas atividades que impactem negativamente a UC.

A identificação de alternativas sustentáveis para a região deverá indicar possibilidades de substituição de práticas econômicas que geram impactos sobre a unidade de conservação.

Na oportunidade devem ser avaliadas a disposição e a abertura para absorver ou inserir novas atividades econômicas na região.

Potencial de apoio às Unidades de conservação

· Apresentarinfraestrutura de Saúde, Turismo, Rede de serviços (mecânica, construção civil, comércio, bancário, abastecimento de combustível, entre outros), de Segurança pública, Educação, Comunicação, fornecimento de Energia elétrica, Transporte, Correios;

· Indicar organizações governamentais, não governamentais e iniciativa privada que possam apoiar a Unidade de Conservação. Para cada instituição descrever as atividades que desenvolvem e sua relação com a UC;

· Identificar instituições governamentais e não governamentais que desenvolvem ações na área de meio ambiente, tais como: campanhas educativas, programas de coleta de lixo, dentre outras;

· Detalhar as atividades das organizações governamentais, não governamentais e iniciativa privada que possam apoiar a unidade de conservação. Para cada instituição descrever as atividades que desenvolvem e sua relação com a UC.

Realizar estudos específicos abrangendo os aspectos de educação ambiental

· Identificar os locais com potencial para a realização de atividades de educação ambiental;

· Descrever os procedimentos operacionais adotados para cada atividade de educação ambiental a serem propostas, dentro ou fora da UC;

· Analisar a abrangência das atividades relacionadas a educação ambiental, tais como: número de escolas, público alvo, formas de envolvimento, critérios de avaliação;

· Realizar programa de capacitação em educação ambiental;

· Identificar existência ou não de parcerias para as atividades de educação ambiental;

· Relacionar: calendário de palestras em escolas, número de escolas e municípios atingidos, programa de capacitação em educação ambiental.

· Levantar os pontos de maior concentração de visitantes nas proximidades da UC;

· Levantar os pontos de atração importantes no entorno e seus motivos (festas populares, pontos de paisagem notável, culinária local etc.);

· Apresentação de cada atividade de educação ambiental proposta em croquis, desenhos esquemáticos e/ou outras formas de ilustração, com as informações de como ela se processaria, indicando o local do início, trajeto a ser percorrido, com estimativa de tempo e distância, local da atividade, número estimado de pessoas e tempo de permanência e retorno. Se necessário apresentar fotos para maiores esclarecimentos;

9.5.1. Produto 03 (Realização das Etapas 6º à Etapa 7º)
9.6. Etapa 6: Elaboração dos Encartes

Encarte 1. Contextualização da UC (sob o enfoque federal e estadual);

Encarte 2.  Análise Regional (Zona de Amortecimento e Região da UC);

Encarte 3.  Análise da Unidade de Conservação;
Encarte 4: Planejamento da Unidade de Conservação.
Encarte 1: Contextualização da UC (sob os enfoquesfederal e estadual):

Enfoque Federal

Mostrar quais ambientes a UC abrangem e sua representatividade para todo o território federal, usando as grandes classificações, seja de biomas, bacias hidrográficas ou outros grandes domínios. Particularizar casos especiais, únicos, que a UC apresentam, concluindo pela sua importância e representatividade nacional.

Mostrar a importância e a representatividade da UC no âmbito do SNUC, ressaltando se elas constituem caso único, preenchendo uma lacuna do Sistema, ou se compõe com outras unidades e qual especificidade possui. 

Enfoque Estadual

Contextualizar a Unidade de Conservação dentro do(s) estado(s) onde a mesma se encontra inserida, apresentando informações com relação a sua importância como área protegida naquele espaço territorial.

Encarte 2: Análise Regional

Este encarte deverá considerar o levantamento e organização de informações referentes aos seguintes itens:

a) Descrição da Região da UC;

b) Caracterização ambiental da Região;

c) Aspectos culturais e históricos;

d) Uso e ocupação da terra e problemas ambientais decorrentes;

e) Características da população;

f) Visão das comunidades sobre a UC;

g) Alternativas de desenvolvimento;

h) Legislação pertinente;

i) Potencial de apoio à UC.

Encarte 3: Análise das Unidades de Conservação

Este encarte deverá considerar o levantamento e organização de informações referentes aos seguintes itens:

a) Informações gerais sobre a UC;

b) Caracterização dos fatores abióticos e bióticos;

c) Patrimônio cultural, material e imaterial da UC;

d) Situação fundiária, ocorrência de fogo e fenômenos naturais excepcionais;

e) Atividades desenvolvidas na UC;

f) Aspectos institucionais da UC; 

g) Declaração de significância.
Encarte 4: Planejamento da Unidade de Conservação e Versão Resumida

Este Encarte deverá conter as atividades abaixo:

· Consolidar os objetivos específicos de manejo e o zoneamento;

· Planejar as ações segundo as áreas de atuação;

· Enquadrar as ações por tema e área;

· Desenvolver o cronograma físico-financeiro por tema/área;

· Identificar possíveis fontes de financiamento para a implementação do Plano de Manejo;

· Sugerir procedimentos para iniciar o processo de normatização do uso e ocupação da Zona de Amortecimento em concordância com outros instrumentos existentes para a área (plano de manejo, plano diretor, etc.) e propor minuta do ato normalizador;

· Elaborar a versão resumida do Plano de Manejo.
9.7. Etapa 7: Realização de reunião técnica – Planejamento
· Atividades

· Promover e organizar a reunião técnica com pesquisadores;

· Apresentar os resultados dos levantamentos; 
· Definir os objetivos específicos da Unidade de Conservação; 
· Definir preliminarmente o zoneamento da UC, incluindo propostas para a Zona de Amortecimento e confirmar a Região da UC;
· Avaliar os Encartes 1, 2 e 3.
9.7.1. Produto 04 (Realização das Etapas 8º à Etapa 10º)

Versão final do Plano de Manejo da FERS, com a incorporação das observações e recomendações da SEDAM.

Também devem ser entregues junto ao produto 04 todos os mapas solicitados conforme orientação técnica da SEDAM;
a) Todos os anexos estabelecidos durante a elaboração do Plano de Manejo;

b) Proposta técnica visando compor a Instrução Normativa do uso e ocupação do solo da Zona de Amortecimento;

c) Relatório de avaliação dos trabalhos com comentários sobre a aplicação do Roteiro;

Os documentos deverão ser apresentados com o nível de detalhe e linguagem adequada para sua perfeita compreensão e entregues nos prazos especificados na organização do planejamento, que não deverá ultrapassar o estabelecido neste documento.

Os originais dos mapas elaborados, imagens de satélite, fotografias, slides e seus negativos produzidos deverão ser entregues junto com o documento final à SEDAM (ver especificações no endereço: http://www.ibama.gov.br/index.htm, em Guia do Chefe, anexo: Especificações para mapas impressos e produtos digitais).

Todos os equipamentos e serviços de terceiros necessários à preparação do trabalho aqui contratado, tais como serviços de digitação, elaboração de mapas temáticos e outros recursos similares correrão por conta do contratado.

Após sua aprovação técnica, o Plano de Manejo passa a ser propriedade da SEDAM, o qual respeitará a legislação pertinente aos direitos autorais. Podendo ser utilizado pelo contratado, no todo ou em parte mediante a autorização da SEDAM.
9.8. Etapa 8: Realização de Reunião Técnica para Estruturação do planejamento (na UC e Zonas de Amortecimento):
· Atividades:

· Organizar os trabalhos juntamente com o supervisor da equipe de planejamento da SEDAM;

· Coordenar a reunião, juntamente com o supervisor da equipe de planejamento do SEDAM;

· Aprimorar os objetivos específicos de manejo da UC;

· Consolidar o zoneamento da UC, inclusive da Região de entorno;

· Definir as Áreas Estratégicas;

· Definir as diretrizes gerais de manejo;

· Elaborar a Matriz de análise estratégica (Zona e amortecimento e municípios).

9.9. Etapa 9 e Etapa 10: Avaliação e aprovação do Plano de Manejo e sua Versão Resumida

I. Atividades

· Promover, juntamente com o supervisor da equipe da SEDAM, reunião de avaliação da versão preliminar do Encarte 4 - Planejamento da UC. Nesta, participarão a equipe da Coordenadoria de Unidades de Conservação da SEDAM e técnicos convidados para avaliação do documento;

· Proceder às modificações e recomendações apontadas e acordadas em reunião;

· Promover reunião na sede da SEDAM onde serão discutidos e analisados os conteúdos do Plano de Manejo e Versão Resumida;

· Proceder às modificações e recomendações apontadas e acordadas em reunião, se houver; apresentar ao Conselho Consultivo e Sociedade em geral a versão final do Plano de Manejo da FERS

II. Para sua implantação foram realizadas as seguintes atividades:

a) Levantamento Sócio Econômico do entorno e Fundiário em 1995, realizado pela empresa “Mapa Engenharia”, empresa contratada pelo ITERON.

b) Demarcação dos limites de decreto executada pelo ITERON.

c) Avaliação Ecológica Rápida executada pelo PNUD em 1998, abrangendo a mastofauna, herpetofauna, avifauna e cobertura florestal durante a época de cheia.

d) Plano de Ação Emergencial executado pelo PNUD.

10. FORMA DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os produtos intermediários deverão ser entregues em 04 (quatro) vias originais e o produto final deverá ser escritos em língua portuguesa e entregues em 8 (oito) vias originais, impressas em qualidade "Laserprint" ou similar, em papel formato A4, sendo uma sem encadernar. 

A versão final deverá ser fornecida também em meio digital (50 unidades), formatada e gravada em editor de texto "Word for Windows" da Microsoft.

A formatação dos documentos, tanto na versão preliminar, como na final, deverá observar as seguintes características:

· Programa: Word;

· Fonte: ARIAL;

· Título principal: ARIAL 11, caixa alta, negrito;

· Subtítulo: ARIAL 11, caixa alta e baixa, negrito;

· Texto: ARIAL 11, justificado;

· Páginas numeradas;

· Espaçamento simples entre linhas e um espaço entre parágrafos;

· Numeração dos itens: algarismos arábicos, negrito, separados por ponto (ex.: 1., 1.1., etc.);

· Tamanho A4 do papel;

· Margens da página: superior/inferior - 2 cm, esquerda - 3 cm, direita -2 cm cabeçalho/rodapé: 1,6 cm;

· Sem recuo para indicar parágrafo, começando no início da margem esquerda.

Outros elementos de formatação que não foram aqui especificados deverão obedecer às normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), com exceção dos mapas, desenhos e gráficos em que poderão ser utilizados outros formatos. Também deverão ser seguidas as seguintes instruções durante a redação dos documentos finais e intermediários:

· Tabelas, quadros, croquis e quaisquer outras instruções deverão estar enumerados, apresentar legenda e títulos completos e auto-explicativos;

· As siglas deverão ser explicadas somente na primeira vez em que forem citadas e deverá aparecer uma relação das siglas utilizadas no início do documento;

· As palavras em outros idiomas deverão vir em itálico;

· Nomes científicos também deverão estar em itálico, sem separação de sílabas, seguidos ou antecedidos do nome popular da espécie em letras minúsculas, sem vírgula, sem parênteses, como por exemplo: veado-campeiro Ozotocerusbezoarticus ou Cariocar brasiliense pequi. Caso se dispuser apenas do gênero, as abreviações sp. e spp. Nunca virão em itálico e sempre serão em minúsculas seguidas de ponto;

· Os nomes populares compostos deverão sempre ter hífen. Nomes populares estarão sempre em minúsculas;

· Autores e obras citadas deverão ser referidos apenas por iniciais maiúsculas, seguidos por vírgula e data.

O material cartográfico deverá ser entregue em oito vias originais, na escala e formatos das ABNT mais apropriados para apresentar as informações, discutidos e aprovados junto à Equipe de Planejamento. Todas as informações geo-referenciadas deverão ser entregues em meio digital, e apresentadas em formato para ARCVIEW 3.1 (formato shape-file para dados vetoriais e TIFF para imagens). Os arquivos de impressão também devem ser entregues no formato PDF. 

A elaboração da base planialtimétrica deverá ser feita conforme os padrões definidos pelo Centro de Sensoriamento Remoto do IBAMA quanto à qualidade e modelo de dados. Os limites da Unidade de conservação a serem considerados serão fornecidos pela SEDAM.

Deverão ser fornecidas informações detalhadas, em papel e em meio digital, de todos os dados: descrição geral dos arquivos produzidos, procedimentos adotados para a digitalização de dados cartográficos, escala, data e fonte desses dados, tipo (mapa em papel, imagens de satélite, etc.), fator de erro obtido no processo de georrefenciamento, data da digitalização dos dados cartográficos, problemas existentes nos dados, projeção cartográfica utilizada e todos os parâmetros necessários para sua interpretação (datum, meridiano central, zona).

11. DOS DIREITOS AUTORAIS
Todos os produtos incluídos como: fotografias, mapas, planos, croquis, documentos, relatórios e quaisquer outros que dele sejam parte integrante ou que sejam oriundos da execução do objeto deste Termo de Referência, preparados pela contratada, tanto parciais quanto finais, serão de propriedade da SEDAM, representante do Governo do Estado de Rondônia.

A contratada deverá ceder e repassar a SEDAM todos os direitos autorais relativos aos trabalhos originários desenvolvidos na execução do objeto deste Termo de Referência, através de instrumento contratual próprio a título universal e definitivo.

Os produtos resultantes do serviço contratado serão colocados à disposição de quaisquer interessados para consulta e utilização posterior, ficando autorizada a sua reprodução integral ou parcial, bem como o uso dos dados, análises, resultados e informações nele contidas em outros trabalhos realizados pela contratada ou por terceiros, desde que a fonte seja citada. 

O Relatório Síntese será disponibilizado pela SEDAM em formato digital em seu site na internet para ampla divulgação dos resultados do trabalho.

12. DA ESTIMATIVA DO VALOR
A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, em atendimento à competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS
Os recursos para execução do objeto deste Contrato correrão por conta do Fundo Especial de Proteção Ambiental - FEPRAM, Unidade Orçamentária 1811, na Fonte de Recursos 0205, Programa Atividade 2847, elemento de despesa 33.90.39, conforme despacho Nº 068/CPO/2017.
14. PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
A duração total dos trabalhos de elaboração do Plano de Manejo da Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Machado está estimada em 09 (nove) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto pelo inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, as atividades serão distribuídas conforme ficar estabelecido na reunião para a Organização do Planejamento.
Sempre que produtos intermediários forem submetidos à apreciação da Equipe da SEDAM, esta terá um prazo de 30 (trinta) dias úteis para se manifestar.

15. DA SELEÇÃO, TIPO E MODALIDADE DE LICITAÇÃO
15.1. A seleção, a contratação e as demais fases da licitação obedecerão aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e nº 10.520/2002 com suas posteriores alterações, e ainda ao Decreto Estadual nº 12.205/2006.
15.2. Concernente à seleção de empresa para realização da prestação de serviços, objeto do presente instrumento, será escolhida levando-se em conta a modalidade de licitação do tipo menor preço global, que será oportunamente definida pela Superintendência de Licitações do Estado de Rondônia - SUPEL.
16. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSOS

Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma:

16.1.  Cronograma de desembolso:

	Produtos
	Descrição
	Entrega
	Prazo para análise e aprovação
	Pagamento

	Produto 01
	Plano de trabalho 
	15 após assinatura do contrato.
	Sem pagamento previsto
	0%

	
	
	
	
	

	Produto 02
	Relatório da Oficina de Planejamento e relatórios parciais (expedição de campo)
	01 mês após assinatura do contrato.
	30 dias úteis após a entrega do produto.
	20%

	
	
	
	
	

	Produto 03
Versão Preliminar.
	Encarte 01. Contextualização da UC (sob o enfoque federal e estadual);
	05 meses após a entrega do Produto 02.
	30 dias úteis após a entrega do Produto 03.
	30%

	
	Encarte 02. Análise Regional (Zona de Amortecimento e Região da UC);
	
	
	

	
	Encarte 03. Análise das Unidades de Conservação;
	
	
	

	
	Encarte 04. Planejamento das Unidades de Conservação
	
	
	

	Produto 04
Versão final do Plano de Manejo da FERS
	Versão resumida do Plano de Manejo e Versão final do Plano de Manejo da FERS, com a incorporação das observações e recomendações da SEDAM.
	03 meses após a entrega do Produto 03.
	30 dias úteis após a entrega do Produto 04.
	50%

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Todas as despesas com passagens aéreas, hospedagem, alimentação e comunicações da equipe contratada deverão ser incluídas na proposta.

Todos os equipamentos e serviços de terceiros necessários a preparação do trabalho aqui descrito, tais como serviços de digitação, elaboração de mapas temáticos, serviços de moderação e outros recursos similares correrão por conta da contratada.

A contratada deverá providenciar toda a infraestrutura (inclusive convites, diárias e transporte) para oficinas ou outras apresentações solicitadas pelo coordenador técnico.

17. DA PROPOSTA DE PREÇOS
A Proposta de Preços a ser elaborada deverá está em estrita conformidade com a relação dos serviços constantes no Termo de Referência e deverá ser acompanhada do PLANO DE TRABALHO, contendo a metodologia que será utilizada e o cronograma de execução, conforme descrito no subitem 8 deste termo.

Estar datada, assinada e identificada (nome e cargo) em sua parte final, pelo representante legal da LICITANTE, e numerada em ordem crescente, bem como, rubricada em todas as folhas, com o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já contenham impressas tais informações;

Preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas casas decimais.  Preço total expresso em algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente Nacional;

A empresa deverá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do certame. 

Prazo de validade, não inferior a de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da entrega das propostas, conforme disposto no Art. 64, § 3º da Lei 8.666/93;

Nos preços propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive custo de materiais, de transportes, de instalações, depreciações, mão-de-obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, remunerações, etc., que constituirão a única, exclusiva e completa remuneração dos serviços;

Serão desconsideradas as propostas que deixarem de atender no todo, ou em parte, as disposições dos subitens acima;

Quando convocada pela administração, as empresas deverão apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços contemplando a decomposição de todos os custos envolvidos na proposta, inclusive demonstrando preços unitários conforme as etapas do serviço, COMO CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO.
18. VISTORIA TÉCNICA
a) Será facultado às empresas interessadas realizar vistoria técnica no local que será executado o serviço.

b) A visita técnica deverá ser previamente agendada, junto ao setor responsável na SEDAM.

c) A visita técnica será realizada de forma individualizada, ou seja, não  serão  marcadas visitas técnicas para mais de uma licitante ao mesmo tempo.

d) A não realização da vistoria implicará a presunção de que as especificações e condições do edital foram suficientes para o entendimento pela licitante, não  sendo aceitas reclamações futuras a este respeito.
e) Fica prevista a substituição da vistoria por declaração formal assinada pelo responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra ou serviço (objeto deste Termo).
19. DA HABILITAÇÃO
Para a habilitação as empresas deverão apresentar as exigências a seguir relacionadas, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação:

19.1. Da habilitação jurídica

19.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado no Registro Público de Empresa Mercantil ou em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, conforme a natureza societária da licitante, nos termos do Código Civil Brasileiro.
19.1.2. Documentos que comprovem a representação da Licitante (eleição de diretores, nomeação de gerentes delegados, etc.), com os devidos registros no Registro Público de Empresa Mercantil ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, considerando a natureza societária da Licitante.
19.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
19.1.4. Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
19.2. Da qualificação técnica e operacional
19.2.1. Comprovação de experiência na realização de serviços pertinentes e compatíveis em características e quantidades com o objeto do presente instrumento por meio de Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica.
19.2.2. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços correlatos ao objeto da licitação, quais sejam: realização de Estudo Técnico de Plano de Manejo de Unidade de Conservação e/ou Estudos Técnicos referentes à Zoneamento Socioeconômico e Ecológico de Unidade de Conservação e/ou Avaliação Ecológica e Plano de Uso de Unidade de Conservação. 
19.2.3.  Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem no mínimo 1 (um) dos Estudos Técnicos definidos no subitem 18.3.2.

19.2.4. O Atestado deverá ser emitido em papel timbrado do emitente, devendo nele constar, os nomes da Contratada e da Contratante, endereço, número(s) de telefone, identificação do contrato e período de execução, objeto ou natureza dos serviços.
19.2.5. A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades deverá ser avaliada individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.
19.2.6. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, número de telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no artigo 43, § 3º, da Lei Federal 8.666/93, para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimento, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, a Administração, por meio da Comissão ou servidor (es) designado(s), os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado.
19.2.7. A Administração, por meio de Comissão ou de servidor (es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou de quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso tenham sido atestadas informações inverídicas.
19.3. Da capacitação técnica profissional

Dispor de profissionais com comprovada experiência em trabalhos sobre caracterização dos recursos naturais e levantamentos socioeconômicos (Elaboração de Plano de Manejo em Unidades de Conservação, Zoneamento Socioeconômico e Ecológico em Unidades de Conservação e Avaliação Ecológica em Unidade de Conservação), preferencialmente que tenha conhecimento da região em estudo. Contar com profissionais com experiência em planejamento e manejo de UC;
a) Em relação à formação e experiência da equipe:

· Estar constituída por profissionais de nível superior, em número e formação acadêmica apropriada às características específicas da UC em questão;

· Ter como mínimo: um profissional com formação acadêmica na área das ciências naturais (biologia, ecologia, engenharia florestal ou agronômica ou outras afins) com experiência mínima para levantamentos de fauna; um profissional com formação acadêmica na área das ciências naturais (biologia, ecologia, engenharia florestal ou agronômica ou outras afins) com experiência mínima para levantamentos de flora; um profissional com formação acadêmica na área das ciências naturais (geógrafo, geólogo, biologia, ecologia, agronomia ou outras afins) com experiência mínima para levantamentos do meio físico; e um profissional com formação acadêmica na área das ciências sociais (geografia, antropologia, arqueologia, sociologia, pedagogia ou outras afins) com experiência mínima para levantamentos de sócio economia e/ou natureza similar;

· Dispor de profissionais com comprovada experiência em trabalhos sobre caracterização dos recursos naturais e levantamentos socioeconômicos, preferencialmente que tenha conhecimento da região em estudo.

· Dispor de profissionais com alguma experiência comprovada em trabalhos de natureza similar aos aqui propostos;

· Contar com profissionais com experiência em planejamento e Manejo de UC;

b)
Em relação ao coordenador da equipe:
· Ter formação de nível superior, experiência de no mínimo de dois (02) anos em elaboração, gestão e coordenação de projetos relacionados com a conservação do meio ambiente; 

· Experiência em projetos com ênfase em UC, preferencialmente com planejamento e manejo de UC e especialmente de forma participativa com os principais atores envolvidos;

· Habilidade para entendimentos e acordos entre os diversos atores envolvidos no processo;

· Habilidade para resolução de conflitos e negociação;

· Demonstradas habilidades para escrever documentos e relatórios; 

· Capacidade para se comunicar fluentemente e com convicção;

· Capacidade de liderar e coordenar uma equipe de técnicos.

20. CRITÉRIO DE ESCOLHA DA PROPOSTA E REGIME DE EXECUÇÃO

O julgamento da Proposta será pelo critério de Menor Preço global, conforme art. 6°, da Lei n° 8.666/93, sendo que os serviços contratados obedecerão ao Regime de Empreitada por preço unitário, na forma de execução indireta, conforme art. 10, inciso II, da Lei n° 8.666/1993, observadas as especificações e os parâmetros mínimos definidos no Edital.

21. DA CONTRATAÇÃO DE ME E EPP – DECRETO ESTADUAL N° 21.675/2017
As Microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar exclusivamente nos itens ou lotes da licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme disposto no art. 6° do Decreto Estadual n° 21.675/2017.
22. JUSTIFICATIVA DA NÃO APLICABILIDADE DA RESERVA DE 25% (vinte e cinco por cento) PARA CONTRATAÇÃO DE PEQUENAS EMPRESAS/ DECRETO 21.675/2017
Quanto à reserva da cota de 25% (vinte e cinco por cento) para ME e EPP prevista no art. 8°, do referido Decreto, justificamos que, tal benefício não poderá ser aplicado no presente caso, visto que, a licitação se refere à contratação de serviços que tem suas especificidades peculiares, sendo de suma importância para a Administração Pública a unicidade do objeto, com vistas a suprimir problemas da continuidade dos serviços contratados, que deve seguir o seu cronograma de execução previamente definido, garantindo-lhes a um só tempo a celeridade, harmonia, equilíbrio e revisão dos atos, resguardando com isso, a satisfatória execução dos serviços ofertados e a integralidade do seu conjunto, conforme definido neste Termo de Referência. 
23. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE
Ressalta-se que, a centralização da responsabilidade em uma única empresa contratada, se considera adequada no presente caso, não apenas em vista do acompanhamento de problemas e soluções, mas, mormente em termos de facilitar a verificação das suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a execução do objeto licitado. 

Como cediço, a execução dos serviços de elaboração e aprovação de Plano de Manejo, por um só particular se mostra mais satisfatória do que a se fosse efetuada por vários particulares, para não comprometer o conjunto do objeto pretendido. 

A não aplicação da cota justifica-se ainda, visando à obtenção de menor preço na etapa dos lances, em atendimento ao Princípio da Economicidade (pois o parcelamento pode causar perda da economia de escala). 

A execução por mais empresas pode comprometer a realização tempestiva e simultânea dos serviços de forma integrada, causando enorme prejuízo para atividades fins. Como consequência, temos enorme chance de comprometimento das condições de funcionamento prático operacional, não atendendo com a eficiência ás necessidades reais de origem, que poderá ocasionar prejuízo ao erário público. 

Assim sendo, s.m.j., entendemos que o parcelamento do objeto poderá não ser vantajoso para a Administração Pública, pois a natureza do serviço é incompatível com a aplicação do beneficio e poderá causar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto. 

Além do que, caso necessário, a SUPEL deverá verificar, por meio do CAGEFOR ou outro meio disponível, se há existência da quantidade mínima de fornecedores enquadrados no tratamento diferenciado e favorecido de acordo com o seu ramo de atividade, em atendimento ao art. 10, § 1º do Decreto Estadual.

Em caso de entendimento diverso, a SUPEL assumirá inteira responsabilidade se houver qualquer prejuízo à Administração decorrente do parcelamento do objeto e da aplicabilidade da cota reserva as ME e EPP.
24. SUPERVISÃO

O acompanhamento e supervisão dos trabalhos serão realizados pela equipe conforme definido na 1ª etapa.

Os técnicos destacados para este fim realizarão reuniões periódicas e/ou visitas de campo distribuídas ao longo do desenvolvimento do trabalho, agendadas de conformidade com o plano de trabalho estabelecido.

A aprovação técnica do documento final será da responsabilidade da Coordenadoria de Unidades de Conservação da SEDAM, que informará a pertinência do pagamento das parcelas intermediárias e finais da consultoria.

A consultoria fica obrigada a fornecer todos os elementos de seu conhecimento e competência que sejam necessários ao processo de acompanhamento e monitoria da SEDAM e Contratada.

25. ELEMENTOS DISPONÍVEIS

O acesso a toda a documentação existente na SEDAM, na Unidade de Conservação, que possa auxiliar o trabalho do profissional responsável pela consultoria lhe será facilitado, mediante prévia solicitação.

Por ocasião do trabalho de campo poderão ser utilizadas as instalações da UC, meios de transporte destinados para este fim e outros equipamentos necessários, desde que haja disponibilidade e anuência do chefe da Unidade.

Os dados coletados por ocasião da elaboração do Plano de Manejo poderão embasar teses de pós-graduação, monografias, artigos científicos e/ou outras publicações, fazendo sempre referência nestes trabalhos que os dados subsidiaram a elaboração do Plano de Manejo da UC, sob responsabilidade da SEDAM. 

26. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
A entrega dos produtos será realizada de acordo com o cronograma de execução, na sede da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, Avenida Farquar nº2986, Bairro Pedrinhas, Ed. Rio Cautário, Curvo 2- Térreo, CEP: 76.801- 361 no Município de Porto Velho - RO, de segunda à sexta-feira, no horário das 07:30 às 13:30 na Coordenadoria de Unidade de Conservação - CUC, podendo ser agendada a entrega por meio do telefone (69) 3216-1045/1059.

Os serviços serão recebidos e analisados pela comissão nomeada através de Portaria vigente a ser informada, quando da entrega da nota fiscal/fatura, juntamente com as Certidões Negativas que trata o item 23, na sede desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, sito à Av. Farquar, 2886 – Pedrinhas, Edifício Rio Cautário, Curvo 2 – Térreo na Coordenadoria de Unidade de Conservação/CUC, Porto Velho – RO, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às 13h30min;

· Poderá ser recusado o recebimento da nota fiscal/fatura, caso esta não esteja devidamente acompanhada das certidões negativas que trata o item 23, bem como dos documentos que comprovem a quitação de salários e demais verbas trabalhistas dos funcionários, relativos ao mês trabalhado imediatamente anterior ao do mês da prestação dos serviços;

· O recebimento, conforme a Lei Federal nº 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos) se dará na forma abaixo:

a) Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos PROVISORIAMENTE, para efeito de verificação da conformidade em relação às especificações exigidas, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data da efetiva entrega da Nota Fiscal/Fatura. 
b) Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos em DEFINITIVO no prazo máximo de dez (10) dias após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, que comprovará o recebimento em relação à qualidade e perfeita execução dos serviços, bem como, em relação à documentação necessária ao seu pagamento, conforme especificado neste Termo de Referência.

c) O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato.

27. DO PAGAMENTO

I. O pagamento à Contratada pela realização dos serviços prestados realizar-se-á enquanto perdurar a duração do Contrato, em até 30 (trinta) dias após a entrega de cada produto e aprovação pela equipe técnica, de acordo com o cronograma físico-financeiro deste Termo de Referência, sendo que todo o processo deverá desenvolver-se mediante apresentação dos documentos pertinentes à liquidação da despesa, conforme estabelecido nos arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/64 e demais normas conexas;

II. É imprescindível para o pagamento que a Nota Fiscal do serviço prestado esteja certificada e aferida pelos técnicos designados e que venha acompanhada das Certidões vigentes que comprovem sua regularidade fiscal, estadual, municipal e trabalhista, conforme especificações neste Termo de Referência;

III. A Administração efetuará as retenções devidas, nos casos em que houver descumprimento das obrigações da contratada na execução do contrato;

IV. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN e Certidão Negativa Municipal.

V. Serão aceitas “Certidões Positivas com efeito de Negativas;

VI. A SEDAM/RO reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os dados da Contratada e, ainda, se for constado, que os serviços executados não correspondam às especificações apresentadas na proposta;

VII. O pagamentodeverá ser efetuado mediante a apresentação pela Contratada dos Relatórios acompanhado da Nota Fiscal ou da Fatura, conforme disposto no Art. 73 da Lei Nº. 8.666, de 1993;

VIII. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS- § 4º do Art. 31 da Lei Nº. 9.032, de 28/04/1995;

b) Da regularidade fiscal - Art. 29 da Lei 8.666/93;

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última Nota Fiscal ouFatura que tenha sido paga pela Administração;

d) É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal;
e) Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente que a CONTRATADA manterá no Banco;

f) O prazo para pagamento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pela Administração, será de até 30 (trinta) dias após entrega dos Relatórios apresentados para aprovação pela Comissão de recebimento formada pela equipe técnica multidisciplinar nomeada pela Contratante, nos termos do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal 8.666/93;

g) A Empresa Contratada deverá apresentar garantia contratual na ordem de 5% do valor total do Contrato, de acordo com o que estabelece o § 2º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93;

28. DAS OBRIGAÇÕES
28.1.  Da contratada

Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais que regem os procedimentos licitatórios e os princípios da administração pública, nas obrigações da CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:
a) Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da Nota de Empenho, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior;

b) Cumprir fielmente o prazo estabelecido no presente Termo de Referência para o fornecimento do objeto constante do mesmo;

c) Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos produtos, não podendo repassar nenhum dos itens do presente a terceiros;

d) Responsabilizarem-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para-fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação;

e) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da entrega dos serviços.

f) Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do Contrato.

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no TR, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei Federal 8.666/1993.
h) Apresentar garantia contratual em valor equivalente a 5% (cinco por cento) do total do Contrato, nos moldes do artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/1993.
28.2. Da contratante
Incumbe a Contratante o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, bem como:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) A prestação de todas as informações indispensáveis à regular execução dos serviços;

c) O pagamento oportuno pelo cumprimento das etapas devidas e entrega dos serviços e produtos em conformidade com as especificações contidas no presente Termo;

A preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado.

29. DAS SANÇÕES E PENALIDADES
29.1.  Das sanções

Além das sanções cominadas no artigo 87, incisos I, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/1993, na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante, adjudicatária ou contratada, as seguintes penalidades:
Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor indicado no contrato ou da parte inadimplida, na hipótese de descumprimento de alguma cláusula ou obrigação pactuada;

Multa de mora em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato ou da parte inadimplida em caso de atraso injustificado na sua execução; retardamento imotivado do início dos trabalhos por mais de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Ordem de Serviço autorizando o início das atividades; interrupção da prestação dos serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos sem justo motivo, ou atraso de mais de 30 (trinta) dias na entrega dos serviços ou parcela correspondente, salvo se a continuidade da contratação for conveniente a contratante, quando, então, aplicar-se-ão as penalidades pertinentes;

Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato ou da parte inadimplida no caso de não recolhimento ou integralização das cauções ou demais garantias, ou de não pagamento das multas nos prazos fixados, nos moldes do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993;

Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor indicado no contrato ou da parte inadimplida na hipótese de contrair obrigações para com terceiros que possam, de qualquer forma, prejudicar a execução do objeto contratado;

Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor adjudicado caso a adjudicatária se recuse a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa;

Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

Descredenciamento no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) anos e inclusão da penalidade no SICAFI - Sistema de Cadastro, Arrecadação e Fiscalização e no CAGEFIMP - Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar, sem prejuízo das multas previstas no Edital e demais cominações legais, caso a licitante, adjudicatária ou contratada, convocada no prazo de validade da proposta, não firme o contrato, deixe de entregar ou apresente documentação falsa exigida para o certame, ocasione o atraso da execução do objeto contratual, não mantenha a proposta, falhe ou fraude a execução do contrato, mostre-se inidônea ou cometa fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa.

29.2. Dos critérios para aplicação das penalidades.

Na aplicação das sanções, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, e o seguinte:

a) As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo e no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

b) Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;

c) A sanção denominada “advertência” será imposta por escrito e será cabível somente quando se tratar de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da contratação. Na hipótese de não se verificar a adequação da conduta por parte da Contratada, serão aplicadas sanções de grau mais significativo;

d) O valor da multa eventualmente imposta à licitante, adjudicatária ou contratada será automaticamente descontado de créditos a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, os valores correspondentes serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, as informações da licitante, adjudicatária ou contratada serão encaminhadas ao órgão competente para que o débito seja inscrito em dívida ativa, podendo a Administração, ainda, proceder à cobrança judicial;

e) As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da licitante, contratada ou adjudicatária, não as eximindo do dever de reparar eventuais danos que seu ato punível venha ocasionar à Administração ou a terceiros;

f) De acordo com a gravidade do descumprimento, a licitante, adjudicatária ou contratada, também estará sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a infratora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;

g) As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo se comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;

h) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que se verificarem, conforme o caso:

29.3. Quadro 1: Aplicação de multas

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso. Por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a execução dos serviços contratuais por período superior a 15 (quinze) dias.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Recusar-se a executar correções ou substituições nos serviços contratos que se encontrem com vícios, quando notificado, sem motivo justificado. Por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. Por ocorrência.
	04
	1,6% por dia

	5. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. Por ocorrência.
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Por comportamento inidôneo da contratada, seus funcionários ou representantes. Por ocorrência.
	03
	1,0% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	7. 
	Iniciar a execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos previstos no Contrato. Por serviço e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	8. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização. Por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	9. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da Fiscalização. Por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	10. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato. Por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	11. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão. Por funcionário e por dia.
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada. Por item e por ocorrência.
	03
	1,0% por dia


* O percentual de multa aplicável conforme tabela será incidente sobre a parte inadimplida do contrato.
30. DA SUSTENTABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL
30.1. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para aquisição do objeto deste Termo de Referência;

30.2. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que da consecução do objeto não decorra qualquer degradação ao meio ambiente;

30.3.  A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução de suas atividades objeto desta licitação;
30.4. A CONTRATADA deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, assim como Decreto Estadual n.º 21.264 de 20 de setembro de 2016 que "Dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia...".
31. DO REAJUSTE E DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO
Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de sua vigência de acordo com a Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art. 2°, §1° c/c art. 3°, §1° da Lei n° 10.192/2001), em caso de eventual reajuste de preços solicitado pela contratada dentro da vigência contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 meses da data da apresentação da proposta, aplicar-se-á ao cálculo o IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado).

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até a 25% do valor inicial atualizado do contratado, conforme estabelece o art. 65, §1° da Lei 8.666/93

32. DA RESCISÃO CONTRATUAL
A rescisão contratual consensual será efetuada na seara administrativa, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e legislação pertinente.

28.1. A Administração, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antecipada do Termo Contratual de forma:

a) Unilateral, desde que configure qualquer das hipóteses elencadas na Seção V, art. 78, incisos I a XIII, da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a administração;

c) Judicial, nos termos da legislação.

32.1. Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos serviços executados até a data comunicada no aviso de rescisão.

33. DA SUBCONTRATAÇÃO
É vedado à contratada subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da presente contratação.

34. DO FORO
O foro da Comarca de Porto Velho-RO é o competente para resolução de questões, dirimir dúvidas e/ou omissões eventualmente decorrentes da presente contratação, enunciando expressamente, as partes contratantes, a todos os demais por mais privilegiados que possa ser.

35. DISPOSIÇÕES FINAIS:

Está incluída no custo do contrato a remuneração dos serviços prestados pela contratada, bem como todos os encargos sociais estipulados na legislação fiscal e trabalhista.

As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as regras da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que regem a administração pública.
Siglas utilizadas

· ABNT
Associação Brasileira de Normas Técnicas 

· AER
Avaliação Ecológica Rápida 

· CGEUC
Coordenação Geral de Unidades de Conservação 

· CUC
Coordenação deUnidades de Conservação 

· IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

· FERS
Floresta Estadual de Rendimento Sustentável

· FERSRM
Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Machado

· MMA
Ministério do Meio Ambiente

· PM
Plano de Manejo

· SEDAM
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental
· SIUC
Sistema de Informações de Unidades de Conservação 

· UC
Unidade de Conservação
· FUNBIO Fundo Brasileiro para a Biodiversidadee de sua Versão Resumida.
Porto Velho/RO, 21 de setembro de 2017.

AUTORIZO A DESPESA, de acordo com os dispositivos legais:
Em ______/ ______/ _______.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 051/2018/CEL/SUPEL/RO
ANEXO II 

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	PRODUTO
	
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	PREÇO

MÍNINO
	PREÇO

TOTAL

	Produto 1:
Plano de Manejo da Floresta Estadual de Rendimento Sustentável - FERS 

Rio Machado
	1
	Etapa 1: 

Organização do planejamento
	1
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Produto 2:

Relatório da Oficina de Planejamento e relatórios parciais (expedição de campo)
Sobre os estudos específicos Versões preliminares de todos os Encartes do Plano de Manejo.
	2
	Etapa 2:

Coleta e análise das informações disponíveis
	1
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00

	
	3
	Etapa 3: 

Reconhecimento de campo
	1
	R$ 4.080,00
	R$ 4.080,00

	
	4
	Etapa 4: 

Realização da oficina de planejamento participativo
	1
	R$ 8.160,00
	R$ 8.160,00

	
	5
	Etapa 5:

Realização de levantamentos de campo e estudos específicos


	1
	R$ 38.000,00
	R$ 38.000,00

	Produto 3: 
Elaboração dos Encartes de I a 3.
	6
	Etapa 6: 

Encarte I - Contextualização da UC (sob o enfoque federal e estadual);

Encarte 2 – Analise Regional (Zona

Amortecimento e Região da UC);

Encarte 3. Análise da Unidade de

	            1
	         R$ 56.000,00
	              R$ 56.000,00

	
	7
	Etapa 7: 

Realização de reunião técnica— Planejamento
	1
	R$ 1.440,00
	R$ 1.440,00

	Produto 4:

Versão final do Plano de Manejo da FERS, com a Incorporação das observações e recomendações da SEDAM.
	8
	Etapa 8: 

Realização de Reunião Técnica para Estruturação do planejamento (na UC e Zonas de Amortecimento):
	1
	R$ 20.000,00
	R$ 20.000,00

	
	9
	Etapa 9:
Encarte 4: Planejamento da Unidade de Conservação e Versão Resumida
	1
	R$ 28.000,00
	R$ 28.000,00

	
	10
	Etapa 10:

 Avaliação e aprovação do Plano de Manejo c sua Versão Resumida
	1
	R$ 40.000,00
	R$ 40.000,00

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	VALOR TOTAL
	R$ 205.680,00


	
	Nota Explicativa:


	
	

	
	1) Em decorrência da discrepância entre os valores das propostas apresentadas, quando o coeficiente de variação ultrapassou 20%, optamos por utilizar o valor mínimo cotado, quando o mencionado coeficiente situou-se abaixo de 20% utilizou-se o valor médio, conforme recomendação da Instrução Normativa IN MP/SLTI Nº 05/2014, Art. 2º, Parágrafo §2º: Serão utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente elevados. E Portaria Nº 029/GAB/SUPEL/2011, Art. 2º, "b) Deverá ser utilizado o cálculo de desvio padrão visando verificar as dispersões entre as medições individuais em relação à média de valores. Dessa forma. Serão eliminadas as disparidades de valores, optando-se pelos menores preços cotados. O percentual a ser
	


OBS: Considerando a impossibilidade de cadastrar os produtos (1, 2, 3 e 4) no comprasnet, conforme disposição deste anexo II, informamos que foram cadastrados somente as etapas com seus respectivos valores, e que deverão ser observadas as disposições de acordo com este anexo II (quadro estimativo de preços). Sendo as propostas inserida no sistema comprasnet como está no comprasnet, ou seja: etapas (1 a 10), unidade (serviço), quantidade por cada etapa (1) e seus valores ofertados. Porém, na apresentação das propostas deverão ser enviadas como consta neste anexo II, através do modelo previsto no anexo III (Proposta de preço para o lote).   
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 051/2018/CEL/SUPEL/RO
ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS  PARA O LOTE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 051/2018/CEL/SUPEL/RO
À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Prezados Senhores,



Apresentamos a V.Sª., nossa proposta de preços para fornecimento de serviços __________

_______________________________________________________________, pelo preço total por ____ no valor de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos.
O prazo de validade da proposta de preços é de_______ dias corridos, contados da data da abertura da licitação (conforme subitem 2.3 do Edital).
Os Locais de execução dos serviços, conforme anexo I do Termo de Referência.
O prazo de inicio da execução dos serviços terá início a partir da data estabelecida na ordem de serviço;
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Objeto: 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, conservação e higienização de ambientes internos/externos, esquadrias, vidros, etc., de prédios públicos, com fornecimento de material de consumo e insumos, bem como, equipamentos, ferramentas e mão de obra adequados à completa execução dos serviços.
	PRODUTO
	
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	PREÇO

MÍNINO
	PREÇO

TOTAL

	Produto 1:
Plano de Manejo da Floresta Estadual de Rendimento Sustentável - FERS 

Rio Machado
	1
	Etapa 1: 

Organização do planejamento
	1
	
	

	Produto 2:

Relatório da Oficina de Planejamento e relatórios parciais (expedição de campo)
Sobre os estudos específicos Versões preliminares de todos os Encartes do Plano de Manejo.
	2
	Etapa 2:

Coleta e análise das informações disponíveis
	1
	
	

	
	3
	Etapa 3: 

Reconhecimento de campo
	1
	
	

	
	4
	Etapa 4: 

Realização da oficina de planejamento participativo
	1
	
	

	
	5
	Etapa 5:

Realização de levantamentos de campo e estudos específicos


	1
	
	

	Produto 3: 
Elaboração dos Encartes de I a 3.
	6
	Etapa 6: 

Encarte I - Contextualização da UC (sob o enfoque federal e estadual);

Encarte 2 – Analise Regional (Zona

Amortecimento e Região da UC);

Encarte 3. Análise da Unidade de

	            1
	
	

	
	7
	Etapa 7: 

Realização de reunião técnica— Planejamento
	1
	
	

	Produto 4:

Versão final do Plano de Manejo da FERS, com a Incorporação das observações e recomendações da SEDAM.
	8
	Etapa 8: 

Realização de Reunião Técnica para Estruturação do planejamento (na UC e Zonas de Amortecimento):
	1
	
	

	
	9
	Etapa 9:
Encarte 4: Planejamento da Unidade de Conservação e Versão Resumida
	1
	
	

	
	10
	Etapa 10:

 Avaliação e aprovação do Plano de Manejo c sua Versão Resumida
	1
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	VALOR TOTAL
	


Razão Social: _____________________________________

 
CNPJ/MF: _______________

 
Endereço: __________________________________________

 
Tel./Fax: _______________

 
CEP: ____________________

 
Cidade: __________________________ UF: __________

 
Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:


Nome:________________________________________________________


Endereço:_____________________________________________________


CEP:_________________Cidade:____​____________________UF:_______

 
CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

 
RG nº.:___________________________Expedido por: ____________

 
Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________

OBSERVAÇÕES: 

1. Apresentar este documento em papel timbrado da empresa licitante e/ou com carimbo de CNPJ.

2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. Apresentar este documento após a fase de lances (no envio via sistema, via email e no original da Proposta Comercial), em papel timbrado da Empresa LICITANTE.

4. Observar fielmente o descrito neste Edital para fins de elaboração deste documento, especialmente o preconizado no item 7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS.
5. A falta deste documento causa a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 051/2018/CEL/SUPEL/RO
ANEXO IV

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA.
Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· SERVIÇO EXECUTADO: (descrever a prestação dos serviços)

· VALOR TOTAL POR ________(R$):.................................. (se possível).

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Emitir este documento em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail, ou ainda afixando o carimbo de CNPJ. 
2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. A falta deste documento pode causar a INABILITAÇÃO da licitante.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 051/2018/CEL/SUPEL/RO

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE______________________, N.º_________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A AGENTE DE INTEGRAÇÃO” PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO ÂMBITO DA Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental — SEDAM ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___________ do ano de 2018, a Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental — SEDAM, sediada a Rua ____________________________ n.º_______, Bairro: ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)__________, e a empresa ___________________________, CNPJ/MF n.º _________________________, estabelecida no ___________, em __________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato que atender ao Processo Administrativo eletrônico 0043.0013220-17-59/SEDAN, proveniente do Pregão Eletrônico nº. ____/2018/CEL/SUPEL-RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Seleção e contratação de empresa e/ou instituição especializada para elaborar o Plano de Manejo de uso múltiplo para Floresta Estadual de Rendimento Sustentado — FERS Rio Machado, tendo como interessada a Coordenadoria de Unidade de Conservação - CUC da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental — SEDAM

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES E ORDEM DE PREVALÊNCIA

Fazem parte integrante deste Contrato e terá plena validade, independente da transcrição de suas respectivas redações, e terão plena validade, o Edital, Termo de Referência e seus anexos, e Proposta do(a) CONTRATADO(A) no valor resultante da fase de ofertas ou da negociação direta com o Pregoeiro e seus anexos, nos termos expressamente aceitos pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

O valor do presente contrato é de R$ _______ (______) referente ao valor total do objeto.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

A duração total dos trabalhos de elaboração do Plano de Manejo da Floresta Estadual de Rendimento Sustentável Rio Machado está estimada em 09 (nove) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto pelo inciso II do art. 57 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e, as atividades serão distribuídas conforme ficar estabelecido na reunião para a Organização do Planejamento. 

Sempre que produtos intermediários forem submetidos à apreciação da Equipe da SEDAM, esta terá um prazo de 30 (trinta) dias úteis para se manifestar.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento à Contratada pela realização dos serviços prestados realizar-se-á enquanto perdurar a duração do Contrato, em até 30 (trinta) dias após a entrega de cada produto e aprovação pela equipe técnica, de acordo com o cronograma físicofinanceiro deste Termo de Referência, sendo que todo o processo deverá desenvolverse mediante apresentação dos documentos pertinentes à liquidação da despesa, conforme estabelecido nos arts. 62 e 63 da Lei Federal n° 4.320/64 e demais normas conexas; 

É imprescindível para o pagamento que a Nota Fiscal do serviço prestado esteja certificada e aferida pelos técnicos designados e que venha acompanhada das Certidões vigentes que comprovem sua regularidade fiscal, estadual, municipal e trabalhista, conforme especificações neste Termo de Referência; 

A Administração efetuará as retenções devidas, nos casos em que houver descumprimento das obrigações da contratada na execução do contrato;

É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual — SEFIN e Certidão Negativa Municipal. 

Serão aceitas "Certidões Positivas com efeito de Negativas; 

A SEDAM/RO reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os dados da Contratada e, ainda, se for constado, que os serviços executados não correspondam às especificações apresentadas na proposta;

O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação pela Contratada dos Relatórios acompanhado da Nota Fiscal ou da Fatura, conforme disposto no Art. 73 da Lei N°. 8.666, de 1993;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 

h) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS- § 4° do Art. 31 da Lei N°. 9.032, de 28/04/1995;

i) Da regularidade fiscal - Art. 29 da Lei 8.666/93; 

j) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última Nota Fiscal ou Fatura que tenha sido paga pela Administração; 

k) É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão Negativa da Receita Estadual — SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal; 

l) Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente que a CONTRATADA manterá no Banco; 

m) O prazo para pagamento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pela Administração, será de até 30 (trinta) dias após entrega dos Relatórios apresentados para aprovação pela Comissão de recebimento formada pela equipe técnica multidisciplinar nomeada pela Contratante, nos termos do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal 8.666/93;

n) A Empresa Contratada deverá apresentar garantia contratual na ordem de 5% do valor total do Contrato, de acordo com o que estabelece o § 2° do artigo 56 da Lei Federal n° 8.666/93;

Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma de desembolso seguir:

	       Produtos
	      Descrição
	      Entrega
	    Prazo para 

    Análise e 

    Aprovação
	Pagamento

	Produto 01


	Plano de trabalho
	15 após assinatura do contrato.
	Sem pagamento previsto
	     0%

	Produto 02
	Relatório da Oficina de Planejamento e relatórios parciais (expedição de campo)
	01 mês após assinatura do contrato.
	30 dias úteis após a entrega do produto.
	20%

	Produto 03

Versão Preliminar
	Encarte 01. Contextualização da UC (sob o enfoque federal e estadual);

Encarte 02. 

Análise Regional (Zona de Amortecimento e Região da UC);

____________________

Encarte 03.

Análise das Unidades de Conservação;

Encarte 04. Planejamento das Unidades de Conservação
	05 meses após a entrega do Produto 02
	30 dias úteis após a entrega do Produto 03.
	30%

	Produto 04 

Versão final do Plano de Manejo da FERS
	Versão resumida do Plano de Manejo e Versão final do Plano de Manejo da FERS, com a incorporação das observações e recomendações da SEDAM.
	03 meses após a entrega do Produto 03.
	30 dias úteis após a entrega do Produto 04.
	50%


Todas as despesas com passagens aéreas, hospedagem, alimentação e comunicações da equipe contratada deverão ser incluídas na proposta. 

Todos os equipamentos e serviços de terceiros necessários a preparação do trabalho aqui descrito, tais como serviços de digitação, elaboração de mapas temáticos, serviços de moderação e outros recursos similares correrão por conta da contratada. 

A contratada deverá providenciar toda a infraestrutura (inclusive convites, diárias e transporte) para oficinas ou outras apresentações solicitadas pelo coordenador técnico.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais que regem os procedimentos licitatórios e os princípios da administração pública, nas obrigações da CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

i) Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da Nota de Empenho, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior;

j) Cumprir fielmente o prazo estabelecido no presente Termo de Referência para o fornecimento do objeto constante do mesmo;

k) Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos produtos, não podendo repassar nenhum dos itens do presente a terceiros;

l) Responsabilizarem-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para-fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação;

m) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da entrega dos serviços.

n) Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do Contrato.

o) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no TR, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei Federal 8.666/1993.
p) Apresentar garantia contratual em valor equivalente a 5% (cinco por cento) do total do Contrato, nos moldes do artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/1993.
CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Incumbe a Contratante o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, bem como:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) A prestação de todas as informações indispensáveis à regular execução dos serviços;

c) O pagamento oportuno pelo cumprimento das etapas devidas e entrega dos serviços e produtos em conformidade com as especificações contidas no presente Termo;

A preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Além das sanções cominadas no artigo 87, incisos I, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/1993, na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante, adjudicatária ou contratada, as seguintes penalidades:
Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor indicado no contrato ou da parte inadimplida, na hipótese de descumprimento de alguma cláusula ou obrigação pactuada;

Multa de mora em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato ou da parte inadimplida em caso de atraso injustificado na sua execução; retardamento imotivado do início dos trabalhos por mais de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Ordem de Serviço autorizando o início das atividades; interrupção da prestação dos serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos sem justo motivo, ou atraso de mais de 30 (trinta) dias na entrega dos serviços ou parcela correspondente, salvo se a continuidade da contratação for conveniente a contratante, quando, então, aplicar-se-ão as penalidades pertinentes;

Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor do contrato ou da parte inadimplida no caso de não recolhimento ou integralização das cauções ou demais garantias, ou de não pagamento das multas nos prazos fixados, nos moldes do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993;

Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor indicado no contrato ou da parte inadimplida na hipótese de contrair obrigações para com terceiros que possam, de qualquer forma, prejudicar a execução do objeto contratado;

Multa em quantia equivalente ao percentual de até 10% (dez por cento) do valor adjudicado caso a adjudicatária se recuse a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa;

Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

Descredenciamento no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) anos e inclusão da penalidade no SICAFI - Sistema de Cadastro, Arrecadação e Fiscalização e no CAGEFIMP - Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar, sem prejuízo das multas previstas no Edital e demais cominações legais, caso a licitante, adjudicatária ou contratada, convocada no prazo de validade da proposta, não firme o contrato, deixe de entregar ou apresente documentação falsa exigida para o certame, ocasione o atraso da execução do objeto contratual, não mantenha a proposta, falhe ou fraude a execução do contrato, mostre-se inidônea ou cometa fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa.

Dos critérios para aplicação das penalidades.

Na aplicação das sanções, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, e o seguinte:

i) As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo e no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

j) Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual;

k) A sanção denominada “advertência” será imposta por escrito e será cabível somente quando se tratar de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos ao objeto da contratação. Na hipótese de não se verificar a adequação da conduta por parte da Contratada, serão aplicadas sanções de grau mais significativo;

l) O valor da multa eventualmente imposta à licitante, adjudicatária ou contratada será automaticamente descontado de créditos a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, os valores correspondentes serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, as informações da licitante, adjudicatária ou contratada serão encaminhadas ao órgão competente para que o débito seja inscrito em dívida ativa, podendo a Administração, ainda, proceder à cobrança judicial;

m) As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da licitante, contratada ou adjudicatária, não as eximindo do dever de reparar eventuais danos que seu ato punível venha ocasionar à Administração ou a terceiros;

n) De acordo com a gravidade do descumprimento, a licitante, adjudicatária ou contratada, também estará sujeita à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a infratora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente;

o) As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo se comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido;

p) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que se verificarem, conforme o caso:

Quadro 2: Aplicação de multas

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	13. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso. Por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	14. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a execução dos serviços contratuais por período superior a 15 (quinze) dias.
	06
	4,0% por dia

	15. 
	Recusar-se a executar correções ou substituições nos serviços contratos que se encontrem com vícios, quando notificado, sem motivo justificado. Por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	16. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. Por ocorrência.
	04
	1,6% por dia

	17. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. Por ocorrência.
	04
	1,6% por dia

	18. 
	Por comportamento inidôneo da contratada, seus funcionários ou representantes. Por ocorrência.
	03
	1,0% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	19. 
	Iniciar a execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos previstos no Contrato. Por serviço e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	20. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização. Por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	21. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da Fiscalização. Por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	22. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato. Por dia e por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	23. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão. Por funcionário e por dia.
	05
	3,2% por dia

	24. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada. Por item e por ocorrência.
	03
	1,0% por dia


* O percentual de multa aplicável conforme tabela será incidente sobre a parte inadimplida do contrato.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

23.3 A rescisão contratual consensual será efetuada na seara administrativa, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e legislação pertinente. 

23.3.1. A Administração, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antecipada do Termo Contratual de forma: 

d) Unilateral, desde que configure qualquer das hipóteses elencadas na Seção V, art. 78, incisos I a XIII, da Lei Federal n° 8.666/93, com suas alterações; 
e) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a administração; 
f) Judicial, nos termos da legislação.
23.4 Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

e) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA; 
f) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, ajuízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

g) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;
h) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas; No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos serviços executados até a data comunicada no aviso de rescisão.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Os recursos para execução do objeto deste Contrato correrão por conta do Fundo Especial de Proteção Ambiental - FEPRAM, Unidade Orçamentária 1811, na Fonte de Recursos 0205, Programa Atividade 2847, elemento de despesa 33.90.39, conforme despacho N° 068/CP0/2017.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA– DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA:

A CONTRATADA declara, no ato da assinatura do presente Contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA– DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO:

A CONTRATADA obriga-se aceitar eventuais alterações nos serviços para melhor adequação técnica aos seus objetivos, as que serão objeto de Termo Aditivo, respeitando o limite previsto no artigo 65, parágrafo 1º, da lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA– DA PUBLICAÇÃO:

A publicação resumida do presente Contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA– DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS:

Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela CONTRATADA dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO
16 As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas pela via administrativa referentes a este Termo de Referência.
Porto Velho, xx de xxxxxxxx de 2018.

CONTRATANTE
 



       CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 - Nome:

    CPF:

2 - Nome:

    CPF:
� A definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte para fins deste Edital é a contida no art. 2º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 3º da LC nº. 123 de 14/12/2006 e LC n°: 139 de 10/11/2011 (que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).
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